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Resumo 
Nos últimos anos, nas sociedades contemporâneas tem-se assistido a um interesse 
significativo sobre o abuso de crianças sendo, inclusive, reconhecido como um dos 
maiores problemas sociais. 
Neste relatório, pretende-se dar a conhecer as representações sociais de 
profissionais que trabalham diariamente com crianças e jovens sobre o abuso, 
nomeadamente dos profissionais de uma Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da 
Área Metropolitana do Porto. Para o efeito, foi realizado um estágio curricular durante o 
qual foi possível a observação com participação do dia-a-dia da instituição e das rotinas 
dos referidos profissionais. 
A partir de uma abordagem metodológica qualitativa, procedeu-se à revisão do 
estado da arte sobre a problemática do abuso de crianças, assim como a análise da 
legislação neste domínio, designadamente, a que enquadra a intervenção das Comissões 
de Proteção de Crianças e Jovens em Portugal. Foram igualmente realizadas entrevistas 
semiestruturadas a alguns profissionais, sujeitas a uma posterior análise de conteúdo 
temática. Privilegiou-se, de igual modo, a análise das bases de dados da CPCJ para um 
melhor conhecimento da sua área de intervenção. 
Os resultados mostram uma visão globalmente positiva da intervenção das 
Comissões de Proteção, da legislação atual e do papel da comunidade neste âmbito. 
Revelam ainda que há muito trabalho a realizar no domínio da intervenção, destacando-
se aqui o papel da educação social e das entidades de primeira linha, cuja ação pode evitar 
a intervenção excessiva das CPCJ. Se assim for, as Comissões de Proteção ficam 
disponíveis e com mais recursos para aumentar a eficácia da sua intervenção. 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, Criança, Profissionais, 
Representação social  
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Abstract 
Over the last few years, in modern societies, we have been noticing an increasing 
interest in relation to child and youth abuse. It is an issue that has been discussed, studied 
and analysed with the attempt of a quick resolution. 
In this report, we pretend to let know the social actions of some of the 
professionals that work every day with children and young people abuse, including the 
professionals of Child and Youth Commission of Porto metropolitan area. Therefore, a 
curricular training was made, during which it was possible to observe the everyday 
routines of the same professionals. 
Starting with a quality methodological approach, we proceeded to the state of the 
art revision according to the set of problems raised about children’s abuse, as well as the 
analysis of the legislation in this domain, specially the one that goes in the intervention 
of the Child and Youth Comission in Portugal. Some semi-structured interviews were as 
well realised to some of the professionals, capable of being submitted to a subsequent 
analysis, in concern to the subject. It was also taken into account the basic analysis of the 
principles of the Child and Youth Comission for a better knowledge of its intervention 
area. 
The results show a positive global vision on the occasion of the intervention of the 
Protection Comissions in relation to the present legislation and in comparison to the 
community role about this matter. They also reveal that there is too much work to do 
according to the intervention, pointing out the role of the social education and prime line 
entities, whose action can avoid the excessively intervention of Childhood and Youth 
Comissions.  If so, the Protection Comissions could stay available and with more 
resources to increase the efficacy of its own intervention. 
 
 
 
 
 
 
Keywords: Child and Youth Protection Commission, Child, Professional, Social 
representation. 
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Introdução 
A presente investigação parte do interesse da autora pelas crianças, enquanto 
grupo social vulnerável, sujeitos a grandes riscos e a vários tipos de abusos. Nos últimos 
anos, tem-se assistido a um interesse significativo sobre as questões do abuso de crianças, 
um problema que não é atual, na nossa sociedade, mas cada vez mais visível através dos 
casos que são tornados públicos.   
Esta questão do abuso de crianças para além de não ser um problema atual também 
não é um problema exclusivamente português. Porém, as análises feitas, nesta 
investigação, centram-se na realidade portuguesa.  
Sabendo ser importante toda a base teórica e legislativa existentes, sobre este 
assunto, continua a ser percetível um maior enfoque, ao nível teórico, à tipologia de 
abuso, não sendo dada, em muitos casos, a devida importância ao trabalho realizado pelos 
profissionais que, diariamente, trabalham para a promoção dos direitos das crianças, 
tornando-se, neste sentido, uma mais-valia a realização do estágio curricular numa 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens.  
Assim, o estágio teve como objetivos observar as tarefas realizadas na Comissão 
de Proteção, analisar as bases de dados existentes e as práticas de intervenção e 
articulação entre os profissionais. 
Este estágio foi realizado numa CPCJ da área Metropolitana do Porto que, por 
motivos de sigilo profissional e rigor científico, não será referida a exata localização.  
O presente relatório é constituído por 6 pontos. Depois da introdução, no primeiro 
ponto, fazemos um enquadramento sobre o abuso de crianças, partindo da sua evolução 
histórica, o abuso de crianças em Portugal, sendo feita uma análise às leis de proteção à 
infância, terminando o capítulo com a análise das Comissões de Proteção de Crianças e 
Jovens, desde a legislação às dinâmicas de funcionamento, que funcionaram como base 
de apoio ao estágio e formulação das entrevistas. No segundo ponto, faz-se um 
enquadramento teórico do abuso de crianças, no qual se define o conceito de abuso, 
identificam-se os vários tipos de abusos, assim como os fatores de risco e os indicadores 
que permitem a sinalização do abuso, e de prevenção, suspeita e deteção do abuso, 
terminando o capítulo com os modelos explicativos do abuso de crianças; no terceiro, é 
feita uma breve definição do conceito de representação social. A metodologia de 
investigação é apresentada no quarto ponto e no quinto faz-se a discussão dos resultados 
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obtidos a partir da análise dos dados recolhidos durante o estágio. No sexto ponto faz-se 
uma breve exposição do papel do sociólogo numa Comissão de Proteção, terminando o 
relatório com um conjunto de considerações finais, a par das referências bibliográficas 
consultadas e dos anexos.  
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1. O abuso de crianças: perspetiva histórica e legal  
Neste capítulo pretende-se contextualizar o fenómeno do abuso de crianças desde 
a sua evolução histórica, focando-se, posteriormente, no contexto português e sua 
legislação. O capítulo termina com a abordagem sobre as Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens. 
  
1.1. A evolução histórica do abuso de crianças 
O abuso de crianças não é um problema atual, existe desde a Roma Antiga, onde 
era visto como método educacional. No Antigo Regime, tornou-se visível, através do 
infanticídio, da mutilação, do aborto e do abandono. Porém, é na Revolução Industrial 
que ganha mais força, uma vez que os episódios de abuso físico, emocional e psicológico 
aumentam, sendo que as crianças eram obrigadas a trabalhar muitas horas nas fábricas, 
em condições desumanas (Dias, 2004). 
Este passado histórico “de violência contra as crianças e de tolerância 
sociocultural relativamente às suas diversas manifestações” promoveu uma tardia 
descoberta do fenómeno (Dias, 2001a: 130). Todavia existia documentação médica que 
demonstrava que o abuso de crianças já existia no século X, e que era descrito como “as 
fraturas de crianças chorosas” (Magalhães, 2010: 13). Mais tarde, Jean Jacques Rousseau, 
no século XVIII, declarou que as crianças eram seres “com valor próprio e digna de 
respeito, com direitos” (cit. por Magalhães, 2010: 13).  
A primeira vez que houve referência, em revistas científicas, aos abusos de 
crianças foi no século XIX, mas o primeiro grande impacto deve-se a Ambroise Tardieu, 
professor de Medicina Legal, francês, autor de um artigo médico, em 1860, no qual 
utilizou os resultados de autópsias a crianças até aos 5 anos, vítimas de morte violenta, 
sugerindo serem os pais os responsáveis (Almeida, André & Almeida, 1999: 97).  
Anos depois, em 1874, surge o caso de Mary Ellen, nos EUA, que foi um dos 
primeiros casos tornados públicos sobre o abuso de crianças. Mary Ellen foi uma menina 
que, com apenas 9 anos de idade, foi encontrada em casa amarrada, muito malnutrida e 
com marcas de agressão física. “A sua dramática situação foi resolvida graças ao 
empenho de alguns filantropos e da American Society for the Prevention of Cruelty to 
Animals – que alegaram o facto de aquela menina pertencer também ao reino animal…” 
(Almeida, André & Almeida, 1999: 98; Dias, 2004: 66; Magalhães, 2010: 14).  
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Posteriormente, surgiu o caso de Emily Thompson, “segunda criança vítima de abuso 
físico a ser reclamada através de uma ação legal” (Magalhães, 2010: 14), tornou-se a 
primeira criança nos Estados Unidos da América a ser retirada de casa sendo o seu caso 
levado a Tribunal (Magalhães, 2010: 14). 
Ao longo dos anos os serviços de saúde e os seus profissionais, começaram a 
suspeitar das lesões apresentadas pelas crianças, às quais os pais “descreviam acidentes 
estranhos para tentar explicar as suas feridas e fraturas” (Magalhães, 2010: 14). 
O tema do abuso de crianças foi retomado em 1939 e, posteriormente, em 1946, 
por Jonh Caffey, radiologista pediatra, que escreveu artigos em que descrevia estes casos 
como sendo difíceis de diagnosticar, mas demonstrava que alguns hematomas e fraturas 
eram consequência de agressões intencionais (Almeida, André & Almeida, 1999: 98; 
Dias, 2004: 67; Magalhães, 2010: 14).  
As décadas que se seguiram foram ricas em discussões sobre o abuso de crianças. 
Uma dessas discussões partiu das afirmações de Silverman, em 1953, que “colocou a 
hipótese de serem os pais os responsáveis pelas múltiplas fraturas” (Varela, 2010: 14), 
sejam tanto derivadas a negligência, descuido ou agressão deliberada (Ibidem). 
No entanto, foi a partir de 1962, que este fenómeno passou a merecer mais atenção 
por parte da comunidade científica e da sociedade em geral, com a publicação de um 
artigo da autoria de Kempe (1962) “The battered child syndrome”, pediatra norte-
americano, que pertencia à Associação Americana de Pediatria, identificou a chamada 
“síndroma da criança batida” (Dias, 2001: 130; Almeida, André & Almeida, 1999: 98; 
Almeida, 2009: 88). Nesse momento, o conceito de abuso de crianças passou a incluir “a 
agressão física, a negligência (ativa ou passiva), o abuso sexual (inclusive o incesto), 
verbal, emocional e psicológico” (Dias, 2010b: 253; Magalhães, 2010: 15). 
Verifica-se a partir deste momento, em que o fenómeno passou a ser assim 
designado, “que se conquistou a atenção dos mass media e se começou a desenvolver 
uma extensa literatura sobre o tema” (Dias, 2004: 67). 
Kempe, quinze anos depois, fundou a International Society for Prevention of 
Child Abuse and Neglect, que editava a primeira revista da especialidade “Child Abuse 
and Neglect. The International Journal” (Almeida, André & Almeida, 1999: 98; Dias, 
2004: 67). 
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Ao longo dos anos, este fenómeno foi despertando a atenção de outros 
profissionais como os da área da Psicologia, Sociologia e do Direito.  
Nos anos 1970, o movimento de libertação feminina, “focalizou a discussão na 
violência contra as mulheres e, progressivamente, outras situações foram sendo 
desvendadas publicamente – o abuso sexual de crianças” (Alarcão, 2000: 292).  
De ressaltar que, após a 1ª Guerra Mundial, as organizações internacionais 
contribuíram para uma maior visibilidade da problemática, primeiro em 1920, com a 
fundação da União Internacional de Socorros às Crianças, em Genebra, de onde surgiu a 
Carta dos Direitos da Criança, aprovada pela 5ª Assembleia da Sociedade das Nações 
(Magalhães, 2010).  
Após a II Guerra Mundial foram criadas Organizações Não Governamentais, que 
estão ainda hoje em dia, presentes na investigação e defesa dos Direitos das Crianças, 
nomeadamente o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), que possibilitaram o 
início da “deteção dos casos de crianças vítimas de inúmeras situações de perigo: 
negligência, má nutrição e saúde precária”, por exemplo (Tomás & Fonseca, 2004: 387), 
à escala mundial.  
A UNICEF é uma agência das Nações Unidas que tem como objetivo promover a 
defesa dos direitos das crianças, ajudar a dar resposta às suas necessidades básicas e 
contribuir para o seu desenvolvimento. Desde 20 de novembro de 1989 que as Nações 
Unidas aprovaram a Convenção sobre os Direitos da Criança, documento que enuncia um 
conjunto de direitos fundamentais – direitos civis, políticos, económicos, sociais e 
também culturais. A Convenção foi ratificada por Portugal em 21 de setembro de 1990.  
Esta Convenção define criança como todo o ser humano menor de 18 anos, 
podendo variar se a lei do país conferir maioridade mais cedo. (Unicef, 2004: 6).  
Estes 54 artigos podem ser traduzidos em quatro pilares fundamentais: não 
discriminação, em que todas as crianças, sem exceção, têm os mesmos direitos, tendo o 
Estado tem o dever proteger as crianças contra todas as formas de discriminação e 
promover os seus direitos (Unicef, 2004: 6); interesse superior da criança, que todas as 
decisões relacionadas com crianças devem ter em primazia o bem-estar, nomeadamente 
em caso em que os pais, representantes legais ou responsáveis legais não tenham 
capacidade de garantir os cuidados adequados (Unicef, 2004: 6); garantia de acesso a 
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serviços básicos e à igualdade de oportunidades para que as crianças possam desenvolver-
se plenamente (Unicef, 2004:7); a opinião da criança, em que a criança tem o direito de 
exprimir a sua opinião e esta ser tida em consideração (Unicef, 2004: 10). 
Para além destes pilares principais sublinham-se o artigo 19º - proteção contra 
maus tratos e negligência, que estipula que o Estado deve proteger a criança contra todas 
as formas de abusos, tanto por parte dos pais ou de outros responsáveis e estabelecer 
programas sociais de prevenção (Unicef, 2004: 13); e o artigo 20º - proteção da criança 
privada do seu ambiente familiar, que refere ser obrigação do Estado assegurar proteção 
especial à criança que se encontra privada do seu ambiente familiar, zelando para que a 
mesma beneficie de cuidados alternativos adequados ou colocação em instituições 
apropriadas (Unicef, 2004: 14). 
A UNESCO foi criada em 1945 para responder aos conflitos mundiais ao nível 
económico e político. Centra-se, também, na construção de redes entre as nações para 
tornar a solidariedade possível, por exemplo, mobilizando-se para que cada criança tenha 
acesso a uma educação de qualidade, como direito humano fundamental e condição para 
o seu desenvolvimento humano. Participa, igualmente, nas atividades propostas pelas 
Nações Unidas com o objetivo de “defender a Convenção sobre os Direitos da Criança. 
Uma das suas metas é coordenar informações sobre fontes, organizações, políticas e 
programas, de forma a desenvolver uma estratégia de comunicação interagências sobre a 
primeira infância” (Tomás & Fonseca, 2004: 387). 
Podemos concluir, por esta perspetiva histórica, que a problemática não é nova, 
nem caraterística distinta de um tipo de sociedade.  
 
1.2. O abuso de crianças em Portugal  
Em Portugal, os primeiros trabalhos sobre o abuso de crianças surgem na década 
de 1970. No ano de 1979 assinalou-se o Ano Internacional da Criança, sendo que a partir 
daí se começou “a prestar uma séria e contínua atenção ao problema das formas de 
violência contra as crianças praticada dentro e fora da família” (Almeida, André & 
Almeida, 1999: 99).  
Mas foi apenas a partir da década de 1980 que este fenómeno passou a ser alvo de 
maior atenção, principalmente pelos profissionais ligados à Medicina e ao Direito 
(Almeida, 2009: 89) 
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Em 1985, é criado o Núcleo de Estudo da Criança Maltratada do Hospital 
Pediátrico de Coimbra e, posteriormente, “a divulgação do problema e a 
consciencialização da sociedade para a sua natureza crítica conduziram à implementação 
de medidas de política social e à produção de legislação adequada” (Dias, 2010b: 252).  
A partir daí, a comunidade pediátrica tomou a iniciativa, com base nas Regras e 
Convenções Internacionais sobre os direitos das crianças, e exigiu a intervenção neste 
domínio.  
Em 1986, realizou-se a “primeira grande reunião sobre o tema da criança abusada, 
promovida pela Secção de Pediatria Social da Sociedade Portuguesa de Pediatria (SPP)” 
o que promoveu uma maior divulgação e discussão do fenómeno (Dias, 2010a: 16). 
O primeiro grande estudo realizado em Portugal, sobre o tema, data de 1986, 
sendo da autoria de Amaro. Este foi na verdade a primeira tentativa de uma abordagem 
sociológica, que procurava quantificar e caraterizar as situações de abusos existentes. O 
autor concluiu que das cerca de 20 mil crianças maltratadas em Portugal, “48% do total 
de casos correspondia a negligência, os maus tratos psíquicos a 31-36% e os maus tratos 
físicos a 16-21%” (cit. in Almeida, André & Almeida, 1999; cit. in Varela, 2010). 
Em 1983 é fundado o Instituto de Apoio à Criança, com a principal missão de 
“contribuir para o desenvolvimento integral da criança por meio da defesa e promoção 
dos seus direitos” (Varela, 2010: 16 – 17). Este, em 1988, cria a linha telefónica SOS 
Criança, “que permite a denúncia da violação dos direitos da criança” (Ibidem).  
Em 1990, é fundada a Associação Portuguesa de Apoio à Vitima (APAV) 
contribuindo para o apoio de “crianças e jovens vítimas de violência, bem como os seus 
familiares, amigos ou profissionais que trabalham diretamente com estes grupos” (APAV, 
2011: 7). Grupos esses de vítimas de maus tratos, violência sexual, bullying e violência 
no namoro.  
Esta evolução dos estudos sobre o abuso originou a criação de legislação de 
proteção aos direitos à infância, que serão explicitados no capítulo seguinte.  
Hoje em dia, este fenómeno teve ainda mais visibilidade, devido ao 
desenvolvimento dos estudos sobre a infância, dando-se conta de situações como o 
aumento do tempo dedicado a esta fase do ciclo de vida, a existência de situações 
perigosas para as crianças e a sua divulgação por parte dos meios de comunicação social 
(Tomás & Fonseca, 2004: 393). A sociedade procurou resolver a questão e foi nessa linha 
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que surgiu “a obrigação da denúncia (podendo o delator proteger-se no anonimato) ” 
(Alarcão, 2000: 293). Porém, esta denúncia obrigatória influenciou o silêncio familiar, 
com medo da justiça.  
Apesar disso, ainda existe um problema de falta de respostas, recursos 
institucionais e de formação profissional em questões de sinalização, diagnóstico, 
intervenção criminal e proteção nestes casos (Magalhães, 2010: 17), questões estas que 
serão abordadas nos capítulos seguintes. 
 
1.3. Leis de proteção à Infância 
Neste subcapítulo procede-se a uma análise da evolução legislativa ocorrida em 
Portugal ao nível das Leis de proteção à infância.  
Até ao “século XIX, não existia a noção de responsabilidade social pelas crianças, 
e muito menos havia leis para protegê-las. 
A família era a única responsável pela sua proteção e defesa, sendo elas 
dependentes dos meios materiais, intelectuais e morais que a família lhes pudesse 
proporcionar” (Tomás & Fonseca, 2004: 385). 
Contudo, como nessa altura, “as famílias mais desfavorecidas eram tidas como o 
principal fator de perigo para o menor” (Tomás & Fonseca, 2004: 386), tornou-se, então, 
importante a criação de leis de proteção à criança. 
Portugal torna-se assim um dos primeiros países a adotar leis específicas para a 
infância, com a entrada em vigor da Lei de Proteção à Infância de 1911, despertando a 
atenção da sociedade para as crianças abandonadas ou desprotegidas, expostas “à 
mendicidade, à vadiagem, à malvadez, à especulação, à gatunice, à prostituição” 
(Decreto-Lei de 1911: 1317).  
É importante ainda referir que, na Lei de Proteção à Infância, surge, pela primeira 
vez, o conceito de inibição do poder paternal ou tutelar, para os casos em que é provada 
a existência de negligência, maus tratos, especulação ou crime do pai, mãe ou tutor que 
podem comprometer a saúde, segurança ou moralidade das crianças e jovens (artigo 18º 
do Decreto-Lei de 1911).  
Posteriormente, em 1978, foi aprovado o Decreto-Lei nº 314/78 de 27 de outubro, 
revogado pela Lei nº 141/2015 de 8 de setembro, no qual foram impostas alterações 
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relativas à organização dos Tribunais judiciais, mais propriamente às competências dos 
Tribunais de Família e Tribunais de Menores.  
Foi nesse seguimento que surgiram as Comissões de Proteção de Menores, em 
1991, com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 189/91, de 17 de maio, atuais Comissões 
de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ). Estas são definidas pela Lei nº 147/99 de 1 de 
setembro, como “instituições oficiais não judiciárias, com autonomia funcional, que 
visam promover os direitos da criança e do jovem e prevenir, ou pôr termo, a situações 
suscetíveis de afetar a sua segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento 
integral” (artigo 12º da Lei nº 147/99 de 1 de setembro).  
As Comissões de Proteção de Menores “intervêm com o fim de prevenir ou por 
termo a situações suscetíveis de afetar a integridade física ou moral da criança ou do 
jovem ou de pôr em risco a sua inserção na família e na comunidade” (artigo 3º do 
Decreto-Lei de 1911). 
Mesmo assim, no nosso país, ainda existem insuficiências em relação à aplicação 
dos direitos das crianças, tanto ao nível das infraestruturas de apoio, como de apoios 
socioeconómicos (Tomás & Fonseca, 2004), insuficiências que o Direito da Família 
pretende combater e dessa forma “assegurar a harmonia e continuidade da instituição 
familiar, regulando as relações entre os seus membros” (Proença, 2004: 19). 
Como defende Dias (2010b), “embora se tenha procedido a algumas reformas ao 
nível da legislação recente sobre a violência doméstica; à implementação de ações de 
formação/sensibilização dos agentes da justiça e das forças de segurança pública; à 
criação de linhas de apoio e de assessoria legal às vítimas, entre outras medidas de 
intervenção, as respostas do referido sistema ainda estão longe de ser completas” (Idem: 
246). 
Das reformas legislativas que se foram constatando, salienta-se a evolução do 
Código Penal Português, cuja Lei nº 59/2007, de 4 de setembro, introduziu a 23ª alteração 
ao Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei nº 400/82, de 23 de setembro, que identifica 
os tipos legais de crimes contra as crianças. Estes crimes são, nomeadamente, o crime de 
violência doméstica (artigo 152º da Lei nº 59/2007, de 4 de setembro), punível com pena 
de prisão de 2 a 8 anos; o crime de maus tratos (artigo 152º - A, da Lei nº 59/2007, de 4 
de setembro), punível com 1 a 5 anos de pena; o crime contra a liberdade e o crime contra 
a autodeterminação sexual (artigos 171º e 176º nº 59/2007, de 4 de setembro), em que se 
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sublinha o abuso sexual de crianças, menores de 14 anos, punido com pena de prisão de 
3 a 10 anos, e a pornografia de menores, punível com 1 a 8 anos de prisão. Todos estes 
são considerados crimes públicos.  
 Todavia, porque persistiam algumas lacunas ao nível das Leis existentes para 
proteção das crianças, em 2001 entrou em vigor a primeira Lei de Proteção de Crianças e 
Jovens, nomeadamente a Lei nº 147/99 de 1 de setembro titulada de Lei de Proteção de 
Crianças e Jovens em Perigo. Esta, contudo, foi alterada pela Lei nº 31/2003 de 22 de 
agosto e, posteriormente, pela segunda vez, pela Lei nº 142/2015 de 8 de setembro, 
promovendo o interesse superior da criança e o apoio às Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens. Por seu turno, a Lei nº 142/2015, de 8 de setembro presta atenção e 
cuidados à criança como vítima, salientando-se que existe um outro grupo de crianças e 
jovens que merecem atenção, a criança infratora.  
Nesses casos, é aplicada a Lei nº 166/99 de 14 de setembro, Lei Tutelar Educativa, 
alterada pela primeira vez pela Lei nº 4/2015 de 15 de janeiro. Resumidamente, esta Lei 
é aplicada aquando da “prática, por menor com idade compreendida entre os 12 e os 16 
anos, de facto qualificado pela lei como crime” (artigo 1º da Lei nº 4/2015 de 15 de 
janeiro). As medidas tutelares educativas “visam a educação do menor para o direito e a 
sua inserção, de forma digna e responsável, na vida em comunidade (artigo 3º da Lei nº 
4/2015 de 15 de janeiro). A execução destas medidas pode prolongar-se até aos 21 anos, 
momento em que cessa obrigatoriamente. 
As medidas tutelares educativas são: 
a) Admoestação – advertência feita pelo juiz ao jovem, exprimindo o caráter 
ilícito da conduta e suas consequências, encorajando-o a adequar o seu 
comportamento às normas e valores jurídicos e a inserir-se na vida em 
comunidade (artigo 9º da Lei nº 4/2015 de 15 de janeiro); 
b) Privação do direito de conduzir ciclomotores ou de obter permissão para 
conduzir ciclomotores – cassação ou proibição de obtenção da licença por um 
período de um mês a um ano (artigo 10º da Lei nº 4/2015 de 15 de janeiro); 
c) Reparação ao ofendido – apresentar desculpas ao ofendido, compensar 
economicamente pelo dano patrimonial e exercer uma atividade que se 
conexione com o dano (artigo 11º da Lei nº 4/2015 de 15 de janeiro); 
As Representações Socioprofissionais do Abuso de Crianças: um estudo de caso numa CPCJ da Área 
Metropolitana do Porto 
 
25 
 
d) Realização de prestações económicas ou de tarefas a favor da comunidade – 
entregar uma determinada quantia ou exercer uma atividade em benefício de 
uma entidade pública ou privada, de fim não lucrativo, não podendo exceder 
três meses (artigo 12º da Lei nº 4/2015 de 15 de janeiro); 
e) Imposição de regras de conduta criar ou fortalecer condições para que o 
comportamento do menor se adeque às normas e valores jurídicos essenciais 
da vida em sociedade, podendo ser impostas as regras de não frequência de 
certos locais, meios ou espetáculos, não acompanhar determinadas pessoas, 
não consumir bebidas alcoólicas, entre outras adequadas à sua infração, com 
a duração máxima de dois anos (artigo 13º da Lei nº 4/2015 de 15 de janeiro); 
f) Imposição de obrigações – contribuir para o melhor aproveitamento na 
escolaridade ou na formação profissional e para o fortalecimento de condições 
psicobiológicas necessárias ao desenvolvimento da personalidade do jovem, 
podendo consistir na frequência de um estabelecimento de ensino com 
controlo de assiduidade e aproveitamento ou frequentar um centro de 
formação profissional, podendo ser aplicada a obrigatoriedade de programas 
de tratamentos a problemas alcoólicos, consumo de estupefacientes ou 
anomalias psíquicas (artigo 14º da Lei nº 4/2015 de 15 de janeiro); 
g) Frequência de programas formativos – participação em vários programas 
formativos como de ocupação de tempos livres, de educação sexual, educação 
rodoviária ou desportivos, com a duração máxima de seis meses (artigo 15º da 
Lei nº 4/2015 de 15 de janeiro); 
h) Acompanhamento educativo – execução de um projeto pessoal que abranja as 
áreas de intervenção fixadas pelo Tribunal (artigo 16º da Lei nº 4/2015 de 15 
de janeiro); 
i) Internamento em centro educativo – afastamento temporário do seu meio 
habitual e da utilização de programas e métodos pedagógicos, para aquisição 
de recursos que lhe permitam viver socialmente integrado. O internamento 
pode ser aplicado em regime aberto, semiaberto ou fechado (artigo 17º da Lei 
nº 4/2015 de 15 de janeiro). 
Em regime aberto, os jovens residem e são educados no estabelecimento, mas 
podem frequentar o exterior. Quando o internamento é feito em regime 
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semiaberto, os jovens residem, são educados e frequentam as atividades 
educativas e de tempos livres do estabelecimento, apenas podendo sair 
acompanhadas. Em regime fechado, os jovens residem, são educados e apenas 
podem frequentar as atividades formativas e de tempos livres, dentro do 
estabelecimento. 
 
A medida de internamento em centro educativo é considerada institucional, 
enquanto as restantes são não institucionais.   
 Assim, esta Lei e as medidas por ela aplicadas pretendem ajudar as crianças e 
jovens a aprender a viver em sociedade, responsabilizando-os pelos seus atos.  
Em 2008, é criado o Despacho da Ministra da Saúde nº 31292/2008, de 5 de 
dezembro, no qual é legalizada a Ação de Saúde para Crianças e Jovens em Risco 
projetando a constituição da uma rede de Núcleos de Apoio a Crianças e Jovens em Risco 
(NACJR) ao nível dos centros de saúde e Núcleos Hospitalares de Apoio a Crianças e 
Jovens em Risco (NHACJR), ao nível do atendimento pediátrico que “devem dispor de 
equipas pluridisciplinares (…) que apoiem os profissionais nas intervenções neste 
domínio, articulando-se e cooperando, com outros servições e instituições” (Despacho da 
Ministra da Saúde nº 31292/2008: 49208). Este projeto que funciona ao nível da primeira 
linha “veio estruturar e operacionalizar a intervenção, neste domínio, assim como 
promover as boas práticas face a este problema de saúde” (DGS, 2011: 6).  
Em suma, a legislação portuguesa tem vindo a evoluir positivamente na promoção 
dos direitos das crianças, nomeadamente através das Comissões de Proteção de Crianças 
e Jovens, nas quais a comunidade está representada, e nos Núcleos Hospitalares, que 
promovem a atuação dos profissionais de primeira linha.  
Neste seguimento, torna-se imprescindível uma análise mais detalhada às 
dinâmicas de funcionamento das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, objeto do 
presente estudo de caso.  
 
1.4. As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) 
Neste subcapítulo pretende-se dar a conhecer as Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens, a sua composição, funcionamento e estrutura, de forma a melhor 
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compreender o trabalho feito pelos profissionais que trabalham nesta instituição, assim 
como o seu âmbito de intervenção.   
As Comissões de Proteção de Menores surgiram com a entrada em vigor do 
Decreto-Lei nº 189/91 de 17 de maio, sendo definidas como “instituições oficiais, não 
judiciárias, que intervêm com o fim de prevenir, ou pôr termo, a situações suscetíveis de 
afetar a integridade física ou moral da criança ou do jovem, ou de pôr em risco a sua 
inserção na família e na comunidade” (artigo 3º do Decreto-Lei nº 189/91 de 17 de maio).  
As suas competências inserem-se na aplicação de medidas de proteção a crianças 
e jovens, independentemente da idade, que sejam vítimas de mau tratos, abandono ou de 
desamparo ou que se encontrem em situações suscetíveis de pôr em perigo a sua saúde, 
segurança, educação ou moralidade. Devem igualmente acompanhar a execução das 
medidas e decidir o seu termo ou alteração. Proceder à deteção de factos que afetem os 
direitos e interesses das crianças e jovens, aconselhando-os e assistindo-os, bem como às 
suas famílias. Participar, quando necessário, os factos às entidades competentes para 
intervir, como os Tribunais. Cooperar com organismos públicos e privados em atividades 
de estudo e ação relacionadas com a promoção do bem-estar da criança, jovem e da sua 
família com a prevenção das situações de risco ou de desadaptação de crianças e jovens. 
(artigo 8º do Decreto-Lei nº 189/91 de 17 de maio).  
O Decreto-Lei nº 189/91 de 17 de maio define a forma de intervenção das 
Comissões de Proteção, nomeadamente em relação ao exercício das suas atribuições, em 
que as Comissões de Proteção efetuam as diligências necessárias e adequadas ao 
conhecimento da situação e que possibilitem a decisão de atuação, devendo privilegiar o 
contacto pessoal, direto e informal (artigo 18º do Decreto-Lei nº 189/91 de 17 de maio).  
Após a reforma do Direito de Menores ocorrida em 1998, as Comissões de 
Proteção passaram a designar-se Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, definidas 
pela Lei nº 142/2015 de 8 de setembro, segunda alteração à Lei de Proteção de Crianças 
e Jovens em Perigo, aprovada pela lei nº 147/99 de 1 de setembro, por “instituições 
oficiais não judiciárias, com autonomia funcional, que visam promover os direitos da 
criança e do jovem e prevenir, ou pôr termo, a situações suscetíveis de afetar a sua 
segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento integral” (artigo 12º da Lei nº 
147/99 de 1 de setembro).  
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As Comissões de Proteção têm a supervisão da Comissão Nacional de Promoção 
dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens (CNPDPCJ), criada pelo Decreto-Lei 
nº98/98 de 18 de abril, com a nomenclatura de Comissão Nacional de Proteção das 
Crianças e Jovens em Risco (CNPCJR). Após 15 anos desde a sua criação, entra em vigor 
o Decreto-Lei nº 159/2015 de 10 de agosto, que para além de alterar a designação pretende 
“fortalecer a capacidade de intervenção da Comissão Nacional, face à ampla cobertura do 
território nacional por comissões de proteção de crianças e jovens em perigo, 
proporcionando a estas comissões um acompanhamento qualificado de proximidade” 
(Decreto-Lei nº 159/2015 de 10 de agosto: 5695).  
A Comissão Nacional “é uma pessoa coletiva de direito público, com autonomia 
administrativa e património próprio, que funciona no âmbito do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social” (artigo 2º do Decreto-Lei nº 159/2015 de 10 
de agosto). A sua missão é contribuir para “a planificação da intervenção do Estado e para 
a coordenação, acompanhamento e avaliação da ação dos organismos públicos e da 
comunidade na promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens” (artigo 3º do 
Decreto-Lei nº 159/2015 de 10 de agosto), nomeadamente ser consultada para alterações 
legislativas, projetos de diplomas sobre a infância e juventude, acompanhar o trabalho 
feito pelas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, assim como outros serviços, 
organismos e entidades publicas e privadas com intervenção nas áreas de promoção, 
proteção e desenvolvimento dos direitos das crianças. 
As Comissões de Proteção de Crianças e Jovens têm como suporte legal a Lei nº 
142/2015 de 8 de setembro, segunda alteração à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo, aprovada pela lei nº 147/99 de 1 de setembro. Esta Lei surgiu para promover os 
direitos e a proteção das crianças e jovens em perigo, de forma a ser garantido o seu bem-
estar e desenvolvimento integral (artigo 3º da Lei 142/2015 de 8 de Setembro), 
englobando todas as crianças e jovens até aos 18 anos ou até aos 21 anos, caso solicite a 
continuação do acompanhamento da Comissão de Proteção.  
A intervenção para a promoção dos direitos e proteção da criança e do jovem em 
perigo “tem lugar quando os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto 
ponham em perigo a sua segurança, saúde, formação, educação ou desenvolvimento, ou 
quando esse perigo resulte de ação ou omissão de terceiros ou da própria criança ou do 
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jovem a que aqueles não se oponham de modo adequado a removê-lo (artigo 3º da Lei nº 
142/2015 de 8 de Setembro).  
Esta intervenção obedece aos seguintes princípios orientadores (artigo 4º da Lei 
nº 142/2015 de 8 de setembro): 
a) Interesse superior da criança e do jovem – a intervenção deve atender, 
prioritariamente, aos interesses e direitos da criança e do jovem, nomeadamente à 
continuidade de relações de afeto de qualidade e significativas; 
b) Privacidade – a promoção dos direitos e proteção da criança e do jovem 
deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida 
privada; 
c) Intervenção precoce – a intervenção deve ser efetuada, logo que a situação 
de perigo seja conhecida; 
d) Intervenção mínima - a intervenção deve ser exercida, exclusivamente, 
pelas entidades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos 
e à proteção da criança e do jovem em perigo; 
e) Proporcionalidade e atualidade - a intervenção deve ser a necessária e 
ajustada à situação de perigo em que a criança ou o jovem se encontram no momento em 
que a decisão é tomada e só pode interferir na sua vida e na da sua família na medida em 
que for estritamente necessário a essa finalidade; 
f) Responsabilidade parental – a intervenção deve ser efetuada de modo que 
os pais assumam os seus deveres para com a criança e o jovem; 
g) Primado da continuidade das relações psicológicas profundas - a 
intervenção deve respeitar o direito da criança à preservação das relações afetivas 
estruturantes de grande significado e de referência para o seu saudável e harmónico 
desenvolvimento, devendo prevalecer as medidas que garantam a continuidade de uma 
vinculação securizante; 
h)  Prevalência da família – na promoção dos direitos e na proteção da criança 
e do jovem deve ser dada prevalência às medidas que os integrem em família, quer na sua 
família biológica, quer promovendo a sua adoção ou outra forma de integração familiar 
estável; 
i) Obrigatoriedade da informação - a criança e o jovem, os pais, o 
representante legal ou a pessoa que tenha a sua guarda de facto têm direito a ser 
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informados dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma 
como esta se processa; 
j) Audição obrigatória e participação - a criança e o jovem, em separado ou 
na companhia dos pais ou de pessoa por si escolhida, bem como os pais, representante 
legal ou pessoa que tenha a sua guarda de facto, têm direito a ser ouvidos e a participar 
nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e proteção; 
k) Subsidiariedade - a intervenção deve ser efetuada, sucessivamente, pelas 
entidades com competência em matéria de infância e juventude, pelas comissões de 
proteção de crianças e jovens e, em última instância, pelos Tribunais. 
Pode compreender-se este último princípio orientador da intervenção para a promoção 
dos direitos e proteção da criança e do jovem em perigo, através da Pirâmide do Sistema 
de Proteção à Infância em Portugal (figura 1): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1- Modelo de intervenção 
Fonte: CNPDPCJ 
Neste seguimento, considera-se que uma criança ou jovem está em perigo quando: 
a) Está abandonada ou vive entregue a si própria; 
b) Sofre maus tratos físicos, psíquicos ou é vítima de abusos sexuais; 
c) Não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação pessoal; 
d) Está aos cuidados de terceiros, durante período de tempo em que se observou o 
estabelecimento com estes de forte relação de vinculação e, em simultâneo, com 
o não exercício pelos pais das suas funções parentais; 
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e) É obrigada a atividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, 
dignidade e situação pessoal ou prejudiciais à sua formação ou desenvolvimento; 
f) Está sujeita, de forma direta ou indireta, a comportamentos que afetem 
gravemente a sua segurança ou o equilíbrio emocional; 
g) Assume comportamentos ou se entrega a atividades ou consumos que afetem 
gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem 
que os pais, o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes oponha 
de modo adequado a remover essa situação (artigo 3º da Lei 142/2015 de 8 de 
setembro).  
 
Posto isto, para uma promoção dos direitos e de proteção das crianças e jovens foram 
instituídas medidas de promoção e proteção, que visam: 
a) Afastar o perigo em que estes se encontram; 
b) Proporcionar-lhes as condições que permitam proteger e promover a sua 
segurança, saúde, formação, educação, bem-estar e desenvolvimento integral; 
c) Garantir a recuperação física e psicológica das crianças e jovens vítimas de 
qualquer forma de exploração ou abuso (artigo 34º da Lei 142/2015 de 8 de 
Setembro). 
 
As medidas de promoção e proteção são as seguintes: 
1 – Medidas em meio natural de vida: 
a) Apoio junto dos pais – proporcionar à criança ou jovem apoio de natureza 
psicopedagógica e social e, quando necessário, ajuda económica (artigo 39º da Lei 
142/2015 de 8 de Setembro); 
b) Apoio junto de outro familiar – colocação da criança ou jovem sob a guarda de 
um familiar com quem resida ou a quem seja entregue, acompanhada de apoio de 
natureza psicopedagógica, social e económica, se necessário (artigo 40º da Lei 
142/2015 de 8 de Setembro); 
c) Confiança a pessoa idónea – colocação da criança ou do jovem sob a guarda de 
uma pessoa que não pertence à sua família, mas com eles tenha estabelecido uma 
relação de afetividade reciproca. Esta medida pode ser acompanhada de apoio de 
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natureza psicopedagógica e social, e se necessário económica (artigo 43º da Lei 
142/2015 de 8 de Setembro); 
d) Apoio para a autonomia de vida – proporcionar diretamente ao jovem com idade 
superior a 15 anos apoio económico e acompanhamento psicopedagógico e social, 
nomeadamente através do acesso a programas de formação, visando proporcionar-
lhe condições que o habilitem e lhe permitam viver por si só e adquirir 
progressivamente autonomia de vida (artigo 45º da Lei 142/2015 de 8 de 
Setembro); 
 
2 – Medidas de colocação:  
e) Acolhimento familiar – atribuição da confiança da criança ou do jovem a uma 
pessoa singular ou a uma família, habilitadas para o efeito, proporcionando a sua 
integração em meio familiar e a prestação de cuidados adequados às suas 
necessidades e bem-estar e a educação necessária ao seu desenvolvimento integral 
(artigo 46º da Lei 142/2015 de 8 de Setembro); 
f) Acolhimento residencial – colocação da criança ou jovem aos cuidados de uma 
entidade que disponha de instalações, equipamento de acolhimento e recursos 
humanos permanentes, que lhes garantam os cuidados adequados. A finalidade é 
contribuir para a criação de condições que garantam a adequada satisfação de 
necessidades físicas, psíquicas, emocionais e sociais, favorecendo a integração da 
criança e jovem em contexto sociofamiliar seguro e promovendo a sua educação, 
bem-estar e desenvolvimento integral (artigo 49º da Lei 142/2015 de 8 de 
Setembro); 
 
g) Confiança a pessoa selecionada para a adoção, a família de acolhimento ou a 
instituição com vista à adoção – esta medida é considerada a executar no meio 
natural de vida, no primeiro caso, e de colocação, no segundo, e terceiro casos 
(artigo 35º da Lei 142/2015 de 8 de Setembro).  
 
A aplicação das medidas de promoção dos direitos e de proteção é da competência 
exclusiva das Comissões de Proteção e dos Tribunais, por decisão negociada, e integram 
um Acordo de Promoção e Proteção (artigos 36º e 38º da Lei 142/2015 de 8 de Setembro).  
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O Decreto-Lei nº 142/2015 de 8 de setembro definiu, igualmente, as 
competências, composição e funcionamento das comissões de proteção, constatando-se, 
que, nomeadamente às modalidades de funcionamento das comissões de proteção, estas 
funcionam em comissão alargada e comissão restrita, variando o número de membros 
entre 5 a 15 membros.  
A comissão alargada é composta por:  
a) Um representante do município, a indicar pela câmara municipal, ou das 
freguesias (…) de entre pessoas com especial interesse ou aptidão na área das 
crianças e jovens em perigo; 
b) Um representante da segurança social, de preferência designado de entre técnicos 
com formação em serviço social, psicologia ou direito; 
c) Um representante dos serviços do Ministério da Educação, de preferência 
professor com especial interesse e conhecimentos na área das crianças e dos 
jovens em perigo; 
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde; 
e) Um representante das instituições particulares de solidariedade social ou de outras 
organizações não-governamentais que desenvolvam, na área de competência 
territorial da comissão de proteção, atividades de caráter não institucional, em 
meio natural de vida, destinadas a crianças e jovens; 
f) Um representante das instituições particulares de solidariedade social ou de outras 
organizações não-governamentais que desenvolvam, na área de competência 
territorial da comissão de proteção, atividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens; 
g) Um representante das associações de pais existentes na área de competência da 
comissão de proteção; 
h) Um representante das associações ou outras organizações privadas que 
desenvolvam, na área de competência da comissão de proteção, atividades 
desportivas, culturais ou recreativas destinadas a crianças e jovens; 
i) Um representante das associações de jovens existentes na área de competência da 
comissão de proteção ou um representante dos serviços de juventude; 
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j) Um ou dois representantes das forças de segurança, conforme na área de 
competência territorial da comissão de proteção existam apenas a Guarda 
Nacional Republicana ou a Polícia de Segurança Pública, ou ambas; 
k) Quatro pessoas designadas pela assembleia municipal, ou pela assembleia de 
freguesia, (…) de entre cidadãos eleitores preferencialmente com especiais 
conhecimentos ou capacidades para intervir na área das crianças e jovens em 
perigo; 
l) Os técnicos que venham a ser cooptados pela comissão, com formação, 
designadamente, em serviço social, psicologia, saúde ou direito, ou cidadãos com 
especial interesse pelos problemas da infância e juventude (artigo 17º da Lei 
142/2015 de 8 de Setembro). 
 
Em suma, a comissão alargada é um fórum de discussão e reflexão sobre as 
problemáticas da infância e juventude, em geral, e da comunidade onde se insere a 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, em particular. 
As competências específicas prendem-se com o desenvolvimento de ações de 
promoção dos direitos das crianças e jovens e de prevenção das situações de perigo para 
a criança e a sua família, através da sensibilização da população para a problemática da 
criança em perigo. Devem, também, elaborar o diagnóstico das necessidades e dos 
recursos existentes, assim como o desenvolvimento de ações de prevenção do risco/perigo 
infantil direcionadas para problemáticas específicas e ações complementares de 
acompanhamento de casos.  
A comissão alargada delibera, igualmente, sobre a integração de técnicos 
cooptados, face às necessidades específicas de recursos humanos ou de valências 
técnicas, para as diferentes dimensões de intervenção da Comissão de Proteção, 
possibilitando, assim, promover a articulação com parcerias já existentes e outras que 
possam.  
A comissão restrita é composta sempre por um número ímpar, nunca inferior a 
cinco dos membros que integram a comissão alargada, como o presidente da comissão de 
proteção e os representantes do município ou das freguesias, e da segurança social, 
escolhidos de forma a que esta tenha uma composição interdisciplinar e interinstitucional, 
podendo incluir, se possível, pessoas com formação nas áreas de serviço social, psicologia 
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e direito, educação e saúde, com a finalidade de uma maior eficácia ao nível da 
intervenção a revelar-se importantes na promoção dos direitos da criança, nomeadamente 
Núcleo Local de Inserção ou Rendimento Social de Inserção, Conselho Local de Ação 
Social (Rede Social), IPSS’s, Associações Recreativas e Culturais, Agrupamentos de 
Escuteiros e Projetos de âmbito comunitário (CNPDPCJ, 2015: 34). 
Na comissão alargada, de acordo com o protocolo de cooperação existente, entre 
a Associação Nacional dos Municípios Portugueses, o Ministério da Segurança Social e 
do Trabalho e o Ministério da Justiça, o Representante do Ministério Público é convidado 
a estar presente, nas reuniões. Nas reuniões da Comissão Alargada são apresentados os 
relatórios de atividades desenvolvidas, ao longo do ano.  
A comissão restrita é vista como um núcleo executivo da Comissão de Proteção 
de Crianças e Jovens, composto por representantes dos serviços públicos, das instituições 
da comunidade e por membros cooptados, com competência para promover a intervenção 
técnica na comunidade, sempre que uma criança ou jovem esteja em perigo bem como 
proceder à gestão dos processos de Promoção e Proteção. 
Qualquer pessoa que conheça situações de perigo pode comunicá-las às entidades 
competentes, em matéria de infância e juventude, às entidades policiais, à CPCJ ou às 
autoridades judiciárias. As autoridades policiais e judiciárias comunicam à CPCJ as 
situações de crianças e jovens em perigo que conheçam, no exercício das suas funções. 
As entidades com competência em matéria de infância e juventude (nomeadamente, as 
autarquias locais, segurança social, escolas, serviços de saúde, forças de segurança, 
associações desportivas culturais e recreativas) comunicam à CPCJ as situações de perigo 
que conheçam no exercício das suas funções, sempre que não possam assegurar, 
atempadamente, a proteção que a circunstância possa exigir. 
 
Por seu lado, a CPCJ comunica ao Ministério Público sempre que: 
a) considerem adequado o encaminhamento para adoção; 
b) não haja ou sejam retirados os consentimentos para a intervenção, bem como no 
incumprimento dos acordos; 
c) não existam os meios para aplicar ou executar a medida adequada; 
d) findo o período de 6 meses, após conhecimento da situação não tenha sido 
proferida decisão; 
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e) justifiquem procedimento cível. 
 
Neste contexto, a função do Ministério Público (MP) é recentrada nas suas funções 
de controlo da legalidade e de defensor dos interesses das crianças e jovens em perigo, 
devendo, para o efeito, acompanhar as atividades das Comissões de Proteção de Crianças 
e Jovens e apreciar a legalidade e mérito das suas deliberações, suscitando, quando 
entender necessário, a sua apreciação judicial.  
De acordo com o princípio da subsidiariedade, as comunicações obrigatórias não 
determinam a cessação da intervenção das entidades e instituições (salvo quando os 
consentimentos forem negados ou retirados). 
A intervenção judicial tem lugar quando: 
a) não está instalada CPCJ, ou quando a comissão não tenha competência nos termos 
da lei para aplicar a medida de promoção e proteção adequada;  
b) não seja prestado/retirado o consentimento necessário, ou haja oposição da 
criança/jovem;  
c) o acordo de promoção e proteção seja reiteradamente não cumprido;  
d) a CPCJ não obtenha a disponibilidade de meios necessários para aplicar/ executar 
a medida;  
e) ausência de decisão da CPCJ nos 6 meses seguintes ao conhecimento da situação;  
f) o MP considera a decisão da CPCJ ilegal/inadequada;  
g) o Tribunal apensa processo da CPCJ ao processo judicial. 
 
Importa referir que, desde setembro de 2011, que a categorização das situações de 
perigo se divide em 11 grandes grupos:  
a) Abuso sexual;  
b) Negligência;  
c) A criança está abandonada ou entregue a si própria;  
d) A criança/jovem assume comportamentos que afeta o seu bem-estar e 
desenvolvimento sem que os pais se oponham de forma adequada, como o 
Bullying, as bebidas alcoólicas e consumo de estupefacientes;  
e) O mau trato físico;  
f) Mau trato psicológico ou indiferença afetiva;  
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g) As situações de perigo em que esteja em causa o Direito à Educação, como o 
abandono escolar, absentismo escolar e o insucesso escolar;  
h) Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem-estar e 
desenvolvimento da criança;  
i) Exploração do trabalho infantil;  
j) Mendicidade; 
k) Outras situações de perigo, como a prática de facto qualificado pela lei penal como 
crime para crianças com idade inferior a 12 anos.   
 
A grande maioria das CPCJ`s dispõe de regulamento interno e plano de ação, 
aprovado em sede de sessão plenária da Comissão Alargada, para permitir uma maior 
sensibilização, junto da comunidade para o tema das crianças e jovens em risco, assim 
como para uma melhor gestão dos recursos e serviços existentes e disponíveis. Por outras 
palavras, no regulamento interno, estão definidas as disposições gerais da instituição, 
como a descrição da Lei, a natureza de intervenção, a competência territorial, ao nível 
concelhio; a composição e funcionamento; modalidade alargada e modalidade restrita (a 
sua composição, membros suplentes, competências e funcionamento da CA, composição 
e competências e funcionamento da CR). Além disso, as atas, a duração do mandato dos 
membros, acompanhamento e distribuição dos processos, obrigação de sigilo 
profissional, as condições de Presidência, apoio ao funcionamento, no qual se encontra 
definido o fundo de maneio e o protocolo de cooperação, também aí estão definidas.  
Relativamente à distribuição dos processos, esta é feita pelo Presidente, no 
respeito pelas valências dos membros da comissão restrita e dos técnicos envolvidos, 
segundo o tipo de temáticas a que respeitam os processos ou que deles já tivessem um 
conhecimento anterior.   
Sobre a Presidência da CPCJ, a duração do mandato é no mínimo de 2 anos e no 
máximo de 6 anos.  
Todos os profissionais que trabalhem na CPCJ estão abrangidos pela obrigação a 
sigilo, relativamente, às crianças e jovens envolvidos, às suas famílias, e a tudo o que diz 
respeito ao seu processo. 
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Ao analisar o Relatório Anual de Avaliação das Atividades das Comissões, da 
Comissão Nacional em 2014, verificamos que, até à data, existiam em Portugal 308 
CPCJ´s.  
Neste relatório, as principais dificuldades sentidas e destacadas pelas Comissões de 
Proteção são a três dimensões, interligadas entre si: a insuficiência de tempo afeto à CPCJ, 
por parte dos membros; a ausência de priorização do trabalho na CPCJ, por parte das 
entidades representadas; e a menor participação de alguns parceiros no trabalho da CPCJ 
(CNPDPCJ, 2015: 7) 
No ano em questão, as CPCJ assinalaram ter em falta determinadas valências na 
composição da modalidade restrita, em que a principal valência técnica assinalada, em 
falta é de Educador Social.  
Ao referir a análise ao Relatório Anual de Avaliação das Atividades das 
Comissões, da Comissão Nacional em 2014, é importante ressaltar os valores do volume 
global de atividades das Comissões de Proteção ao nível nacional, sobre os quais se 
constatou um aumento dos processos acompanhados, de 71567 no ano de 2013 para um 
volume de 73019 no ano de 2014.1 Este valor global engloba os processos instaurados no 
ano em questão, os transitados do ano anterior e os reabertos. Estes valores e sua análise 
serão abordados posteriormente, no capítulo de apresentação e discussão dos resultados. 
Todas as Comissões de Proteção estão integradas no Sistema de Gestão das 
Comissões de Proteção, criado pelo Instituto de Segurança Social, aplicação informática 
que permite a gestão dos processos, por parte dos técnicos responsáveis pela coordenação, 
sendo mais fácil a gestão.  
De relevar, entretanto, algumas situações gerais a todas as Comissões de Proteção, 
como o direito a um fundo de maneio, no qual o valor recebido está relacionado com o 
número de processos acompanhados durante o ano, financiado pela Segurança Social.  
Para além disto, existe um Protocolo de Cooperação entre a Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses e os Ministérios da Segurança Social e do Trabalho e da 
Justiça, que atribui um valor mensal à Autarquia. Acresce a esta verba, prestada pelo 
município à Comissão de Proteção, um apoio logístico, que abrange os serviços, as 
instalações, as obras de reparação, os equipamentos necessários ao funcionamento da 
                                                             
1 Anexo 3 – Dados estatístico  
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Comissão e equipamento informático, tal como a disponibilização de técnicos, 
funcionário administrativo e cedência de viatura para realização de diligências.  
Ao nível da dinâmica de funcionamento das Comissões de Proteção, com horário 
de funcionamento (9h – 17.30h), existe o serviço de atendimento permanente, assegurado 
pelas entidades policiais e pela Linha de Emergência Social 144, sendo esta uma resposta 
social imediata e permanente (24 horas por dia e 365 dias por ano), a situações de 
emergência social (violência doméstica, menores em perigo, ausência/perda de 
autonomia, desalojamento, mendicidade e sem abrigo) e/ou de encaminhamento e 
informação, assegurando o apoio e as diligências necessárias.  
Em suma, as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens surgiram com o objetivo 
de envolver a comunidade na prevenção dos abusos e na promoção dos direitos das 
crianças em situações de risco.  
 Após a descrição do papel das CPCJ e do seu funcionamento, e terminando o 
capítulo de apresentação do fenómeno do abuso de crianças apresenta-se, no capítulo 
seguinte, o enquadramento teórico deste fenómeno.  
 
 
 
2. Enquadramento teórico do abuso de crianças: do conceito 
aos modelos explicativos    
Neste capítulo parte-se de um breve enquadramento teórico da problemática do 
abuso de crianças, começando a sua análise pela definição do conceito, seguindo-se a 
identificação dos vários tipos de abuso que o referido conceito integra. Aborda-se 
igualmente os fatores de risco de abuso de crianças e indicadores do mesmo. Este 
enquadramento teórico termina com uma apresentação dos modelos explicativos de abuso 
de crianças.  
 
2.1. O conceito de abuso  
Para falar de abuso de crianças, é necessário destacar, em primeiro lugar, o 
conceito de família, considerada como um “grupo de pessoas unidas diretamente por laços 
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de parentesco, na qual os adultos assumem a responsabilidade de cuidar das crianças” 
(Giddens, 2010: 175). Apesar dessa responsabilidade em cuidar das crianças, o abuso de 
crianças é uma realidade muito presente no meio familiar, como se poderá ver 
posteriormente.  
Como sugere o tema deste trabalho, o principal conceito a reter é o de abuso, que 
deve ser visto como um conceito complexo, que faz parte da violência na família, a qual 
“não afeta um único tipo de família, um único grupo de pessoas, um único sexo, uma 
única faixa etária ou classe social” (Dias, 1998: 30-31).  
Autores como Magalhães (2005), definem o abuso como “qualquer forma de 
tratamento físico e/ou emocional, não acidental e inadequado, resultante de disfunções 
e/ou carências nas relações interpessoais, num contexto de uma relação de dependência 
(física, emocional, psicológica), confiança e poder” (cit. por Magalhães, 2010: 7; cit. por 
Dias, 2010b). Estes abusos “manifestam-se por comportamentos ativos (físicos, 
emocionais ou sexuais), ou passivos (omissão ou negligência nos cuidados ou afetos)” 
(cit. por Magalhães, 2010: 7; cit. por Dias, 2010b). Podem ser divididos em dois grandes 
grupos: os abusos intrafamiliares, que são considerados como violência doméstica, e os 
abusos extrafamiliares, que sucedem em instituições fora de casa (Magalhães, 2010).  
Segundo a Direcção-Geral da Saúde, os abusos de crianças “dizem respeito a 
qualquer ação ou omissão não acidental, perpetrada pelos pais, cuidadores ou outrem, que 
ameace a segurança, dignidade e desenvolvimento biopsicossocial e afetivo da vítima” 
(DGS, 2011: 7). 
 
2.2. Tipologia de abusos de crianças  
Como vimo antes, o conceito de abusos de crianças é de difícil definição, 
integrando vários tipos de abusos, nomeadamente: 
  
O abuso sexual, que acontece quando há o “envolvimento da criança ou jovem 
em práticas que visam a gratificação e satisfação sexual do adulto ou jovem mais velho, 
numa posição de poder ou de autoridade sobre aquele” (Magalhães, 2010: 8; Giddens, 
2010: 197). Este engloba o incesto, a pedofilia, a prostituição infantil e a utilização da 
criança com fins pornográficos.  
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Na maioria dos casos, as vítimas não têm a noção do que estão a fazer, e “a grande maioria 
das crianças sujeita a contactos sexuais por parte de familiares adultos acha a experiência 
repugnante, vergonhosa ou perturbadora” (Giddens, 2010: 197-198), o que pode ter 
consequências a longo prazo (Idem). 
 
O abuso emocional é um “ato de natureza intencional caracterizado pela ausência 
ou pela falha, persistente ou significativa, ativa ou passiva, de suporte afetivo e de 
reconhecimento das necessidades emocionais da criança ou jovem, de que resultem 
efeitos adversos no seu desenvolvimento (físico, mental, emocional, moral ou social) e 
na estabilidade das suas competências emocionais e sociais, diminuindo a sua auto-
estima.” (Magalhães, 2010: 9). Este acontece quando a criança é insultada, ameaçada, 
acusada, espectadora de cenas de violência (Almeida, 2009: 106), e tem como principal 
consequência privar a criança “do desenvolvimento das suas emoções e da sua 
expressividade” (Dias, 2001: 133).  
 
Existem ainda autores que, para além do abuso emocional, distinguem o abuso 
psicológico como um “comportamento sustentado e repetitivo que destrói ou impede o 
desenvolvimento de importantes faculdades mentais, como a inteligência, a percepção, a 
atenção, o reconhecimento e a memória, assim como o desenvolvimento de um sentido 
moral. Estas faculdades são essenciais ao desenvolvimento social, emocional e 
educacional da criança” (Sani, 2006: 853). 
 
O abuso físico carateriza-se por “qualquer ação, não acidental, por parte de pessoa 
com responsabilidade, poder ou confiança, que provoque ou possa provocar dano físico 
na vítima” (Magalhães, 2010: 8). Este engloba as queimadoras, mordidas, pisadas, 
asfixiadas e crianças abanadas (Almeida, André & Almeida, 1999: 107). Este tipo de 
abuso deixa muitas marcas na saúde psicológica da criança ou jovem, para além das 
sequelas físicas.  
 
A negligência está relacionada com a “impossibilidade dos pais ou responsáveis 
em proporcionar à criança condições para um desenvolvimento físico, psicológico e 
emocional normal e adequado” (Green cit. por Dias, 2001: 132), como, por exemplo ao 
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nível escolar, de higiene, alimentação, bem-estar e saúde (Magalhães, 2010: 9) e o 
abandono.  
 
O último tipo de abuso, exposição a violência interparental, ou vitimação 
indireta, abrange as crianças “caraterizadas como vítimas “escondidas”, “esquecidas”, 
“desconhecidas” ou “silenciosas”, isto porque há tendência a focalizar-se o problema da 
violência no casal” (Sani & Cardoso, 2013: 2-3). Estas podem sofrer de problemas 
comportamentais, como o elevado risco de desordem, de abuso ou de dependência de 
álcool, sendo que tudo depende do “contexto psicológico em que o conflito ocorre, a 
natureza e a extensão do conflito, as perceções e as interpretações da criança sobre o 
conflito dos pais e a capacidade desta para lidar com o stress” (Sani, 2006: 851). Nestes 
casos, a criança pode não estar diretamente a ver o abuso, mas pode ouvi-lo ou percebe-
lo, considerando o ambiente estranho que vive em casa (Sani, 2006). 
Tal como defende Sani (2006) “a criança pode ter uma experiência como vítima, 
observadora ou ambas” (Idem: 856).  
 
Como foi possível constatar, pela descrição da tipologia de abusos a crianças, estes 
não constituem “uma paisagem homogénea ou descrita no singular; pelo contrário, a sua 
marca é a da diversidade” (Almeida, André & Almeida, 1999: 111).  
 
2.3. Fatores de risco de abuso de crianças 
Para melhor compreender o fenómeno do abuso de crianças, é necessário ter em 
conta os fatores qua as expõem a um risco acrescido. Tal como explica Dias (2010a: 31), 
esses riscos são percebidos como situações em que as crianças estão omissas à satisfação 
das suas necessidades a nível físico, socio-emocional e/ou familiar, o que pode prejudicar, 
gravemente o seu normal desenvolvimento (Idem: 31). 
Estes fatores de risco são analisados pela Organização Mundial de Saúde, como 
influências que aumentam a probabilidade de ocorrência ou de manutenção de situações 
de abuso. Estes alteram-se conforme as variáveis físicas, psicológicas e sociais que 
podem, em conjunto, prejudicar o desenvolvimento das crianças e jovens (Despacho da 
Ministra da Saúde nº 31292/2008: 49211).  
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Estes fatores que funcionam como indicadores de que algo não ocorre como 
previsto, levou à criação de três tipos de programas de prevenção, contra os abusos de 
crianças e jovens, sendo estes programas, por seu lado, considerados como as variáveis 
físicas, psicológicas e sociais que apoiam e favorecem o desenvolvimento individual e 
social e que podem atuar como moderadores dos fatores de risco (Despacho da Ministra 
da Saúde nº 31292/2008).  
Assim, temos a prevenção primária, que assume à partida, que todos os pais, em 
determinados contextos sociais, são potenciais abusadores, e “promovem a prevenção do 
abuso antes da sua ocorrência, incidindo no sistema de crenças, normas culturais, práticas 
e condições sociais que conduzem os pais a exercerem violência sobre os filhos” (Dias, 
2010a: 31-32). Segue-se a prevenção secundária, que assume que existem pais com maior 
potencial de abusarem dos filhos do que outros (Dias, 2010a: 32). Estes pais são avaliados 
e “alvo de formação ao nível da aprendizagem de competências parentais e de visitas 
regulares por parte das agências de serviço social” (Dias, 2010a: 32). A prevenção 
terciária atua após a ocorrência de abusos, para prevenir uma reincidência. A “avaliação 
é determinante para se decidir se a criança deve ser retirada aos pais, ou devolvida a estes” 
(Dias, 2010a: 32).  
Assim, pode concluir-se que existem três grandes grupos de fatores de risco: os 
de ordem individual (centrados na vitima e no abusador), os de contexto restrito (família) 
e os de contexto alargado (sociocultural) (Dias, 2010a).  
 
2.3.1. Fatores individuais  
Os fatores de ordem individual correspondem ao nível ontogénico de Belsky 
(1980), em que se analisam as caraterísticas individuais tanto das vítimas, como dos 
abusadores. Sobre as caraterísticas das vítimas, podem destacar-se, as caraterísticas 
físicas como a prematuridade, deficiência física ou psíquica; a personalidade, como a 
hiperatividade, apatia, perturbação da saúde mental ou física.  
As caraterísticas individuais dos abusadores, dizem respeito às caraterísticas 
demográficas (sexo masculino, baixo estatuto socioeconómico e educacional); ao 
historial de abusos e antecedentes de comportamento desviante; a traços de personalidade 
como impulsividade, baixa autoestima, e a condutas desviantes, como a prostituição, 
delinquência, toxicodependência. (Dias, 2010a: 33).  
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2.3.2. Fatores de contexto restrito 
Ao nível do contexto restrito, dá-se atenção às caraterísticas da família, às 
interações e às dinâmicas em que se envolvem. Neste, os fatores que mais necessitam de 
atenção são os pais adolescentes, os filhos não planeados, família monoparental, famílias 
com problemas socioeconómicos e habitacionais (Dias, 2010a: 34 - 35).  
Além disso, a interação entre pais e filhos pode associar-se a fatores de risco: a baixa 
qualidade e quantidade de interações, a confusão de papéis de pai e de filho e a carência 
de vínculos afetivos. 
 
2.3.3. Fatores de contexto alargado 
Por contexto alargado, entende-se a estrutura sociocultural, ou seja, os contextos 
profissionais dos pais e os centros de poder (escola, redes de apoio social). Ao nível dos 
contextos profissionais dos pais, estes podem influenciar a qualidade do seu 
comportamento, enquanto pais, por exemplo, nos casos de insatisfação no emprego, 
precariedade laboral ou desemprego. Outra forma de risco vem da estrutura social, 
quando são tomadas decisões que afetam a criança ou jovem ou os ameaçam, como por 
exemplo, as políticas de saúde, educação, etc. (Dias, 2010a: 35). Também deve sublinhar-
se a importância das condições de habitabilidade, a rede social em que se inserem e a 
mobilidade geográfica, se são emigrantes, mudam muitas vezes de residência. (Dias, in 
Magalhães, 2010: 36). 
Pagelow (1984) refere ainda fatores associados a pais que abusam dos filhos, o 
isolamento, as expectativas irrealistas sobre as crianças, pais que são excessivamente 
críticos e disciplinadores, a má interação entre pais e filhos, não ser uma criança desejada, 
ter um passado negativo (pp. 198 - 199; Dias, 2004). Por outro lado, existem outros fatores 
sociais, como o stress, a pobreza, o desemprego e problemas familiares que podem 
originar situações de “falta de capacidades dos pais no que respeita à educação dos filhos” 
(Amaro, 2006: 115).  
A autora refere ainda indicadores que permitem identificar crianças vítimas de 
abusos, e estes são: “usam roupas inapropriadas, independentemente do tempo, ou se 
recusam a despir para a aula de ginástica. Ao nível da frequência escolar, faltam ou se 
atrasam habitualmente para as aulas; ao nível do contacto pessoal, ou procuram ter 
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demasiada atenção, ou rejeitam qualquer proximidade ao nível do contacto físico; 
demonstram mudanças de comportamento repentinas ou têm comportamentos extremos”, 
entre outros (Pagelow, 1984: 198-199). 
Por último, a autora alerta que “não há nenhuma evidência empírica da existência 
de uma relação causal entre ser uma criança abusada e tornar-se um adulto abusador” 
(Pagelow, 1984: 254). 
 
2.4. Indicadores de abuso de crianças 
Existem vários sinais da ocorrência de determinado tipo de abuso que podem 
surgir de forma isolada ou em conjunto, subitamente ou de forma evolutiva, ou em alguns 
casos nem existirem de forma visível (Magalhães, 2010: 37-38).  
Por esse motivo deve-se ter muita atenção na forma de analisar os sinais, para que 
não existam erros de diagnóstico.  
Tais indicadores podem ser agrupados em dois grandes tipos: os indicadores 
psicológicos de abuso e os indicadores físicos de abuso. 
Relativamente aos indicadores psicológicos de abuso, estes podem diferenciar-se 
tendo em conta a magnitude, a periodicidade e a duração do abuso, levando a diferentes 
formas de reação do indivíduo ao mesmo (Magalhães, 2010: 39). É nestes casos que se 
aborda o conceito de trauma psicológico, o qual “surge quando o indivíduo vivencia um 
determinado evento que lhe causa um considerável dano (sofrimento físico ou 
psicológico), que os seus recursos pessoais não conseguem gerir e relativamente ao qual 
não se conseguem adaptar, e para o qual o indivíduo não estava preparado” (Magalhães, 
2010: 40).  
Cada tipo de abuso tem as suas consequências e, por sua vez, os seus indicadores 
próprios ao nível psicológico, por exemplo quando se fala de abuso físico os indicadores 
psicológicos que mais se destacam são os comportamentos agressivos por parte das 
vítimas, as dificuldades de integração nos grupos de pares, a baixa autoestima, entre 
outros, que com uma “experiência prolongada deste tipo de vivências, ao longo da 
trajetória desenvolvimental, proporciona a aprendizagem da agressão como uma 
estratégia de resolução de problemas e de gestão emocional” (Magalhães, 2010: 41).  
Por outro lado, se falamos de abuso sexual, os indicadores psicológicos centram-
se na ansiedade, baixa autoestima, crises de pânico, isolamento social e depressão 
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(Magalhães, 2010: 44). Estes indicadores podem intensificar-se com o tipo de relação de 
proximidade entre vítima e acusador, tentativas de revelação e experiências anteriores.  
As vítimas de abuso emocional têm sintomas mais direcionados para a tristeza 
persistente, baixa autoestima, atraso do desenvolvimento, baixo rendimento escolar, 
dificuldades de estabelecimento de relações com o grupo de pares, indicadores que se 
podem desenvolver na idade adulta através de depressão, comportamentos 
autodestrutivos como o suicídio, isolamento social e solidão (Magalhães, 2010: 47).  
Quanto aos indicadores físicos de abuso, devem ser particularmente analisados 
tendo em consideração algumas situações como a “inadequação da explicação ou 
ausência de explicação quanto à forma de produção do traumatismo e das respetivas 
lesões e sequelas; à data do traumatismo; a existência de lesões em diferentes estados de 
evolução, as zonas do corpo lecionadas; lesões com caraterísticas específicas, como 
queimaduras e as suas cicatrizes, localizações múltiplas, entre outras. (Magalhães, 2010: 
52). 
Feitas as análises a tais situações, é necessário ter em conta a possibilidade de 
diagnóstico ser de acidente, sequelas pós-operatórias, malformações e lesões 
autoinfligidas. 
Assim, para diagnosticar um caso de abuso físico, devem considerar-se os 
seguintes aspetos, sobre as caraterísticas das lesões: “tipo (e.g. feridas contusas, 
perfurantes, cortantes, mistas, queimaduras); localização; número; forma; dimensões; 
gravidade; mecanismo e grau de violência com que denota(m) ter sido produzida(s); 
período de tempo desde a sua produção; adequação entre ela(s) e a história/explicação 
quanto à sua produção; outro diagnóstico diferencial que a(s) possa(m) explicar.” 
(Magalhães, 2010: 53). Importa, assim, saber qual o tipo mais frequente usado no abuso 
físico, como os murros, bofetadas, pontapés, queimaduras, intoxicação e as lesões mais 
frequentes (Idem: 53).  
No caso particular do abuso sexual, este “engloba uma série de atividades de 
exploração da criança, tendo em vista a gratificação sexual do abusador” (Pillai M. cit por 
Magalhães, 2010: 109), o que inclui diversos comportamentos físicos e biológicos. 
Porém, estes casos são difíceis de detetar, devido ao tabu existente na sociedade, 
“associado aos sentimentos de vergonha e medo da vítima (por estar submetida à pressão 
do segredo imposto pelo abusador) ” (Magalhães, 2010: 109), juntamente com a ausência 
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de vestígios físicos e biológicos do abuso. Assim, para melhor deteção destes abuso os 
indicadores mais frequentes são os vestígios físicos, como lesões e/ou sequelas; vestígios 
biológicos, como pêlos, cabelos, sangue, esperma; doenças sexualmente transmissíveis; 
gravidez; vestígios não biológicos, como os lubrificantes, terra, entre outros (Magalhães, 
2010: 112).  
O abuso físico é uma das principais causas de morte em crianças e jovens e, por 
isso, apelidado, igualmente, de abuso mortal, pelo que “o exame do corpo da vítima 
poderá revelar um conjunto de sinais, nomeadamente a presença de equimoses, 
hematomas, escoriações, queimaduras, de hemorragia retiniana ou diversos tipos de 
lesões traumáticas cranianas, torácicas ou abdominais” (Magalhães, 2010: 119). As 
vitimas mais suscetíveis são as crianças de baixa idade, com eventual historial de abuso 
prévio, com dificuldades de aprendizagem, doenças crónicas, atraso mental ou outras 
condições (Magalhães, 2010: 120). 
  
2.5. Prevenção, Suspeita e deteção do abuso de crianças  
Para começar, é de salientar que a prevenção dos abusos a crianças e jovens tem 
sido difícil por três motivos: em primeiro lugar, “tem faltado vontade política para 
priorizar as necessidades das crianças e das famílias; depois, tem sido difícil desenvolver 
programas de prevenção por causa das informações limitadas sobre as causas dos abusos 
a crianças e, por último, tem havido relativamente pouca evolução da pesquisa em 
programas de prevenção” (Hampton, 1993: 258). 
Os abusos “podem ser detetados em casa, em instituições (e.g. serviço de urgência, 
consultas hospitalares, ou nos centros de saúde, escolas ou infantários), ou noutros 
espaços” (Magalhães, 2010: 139), mas nem todos são sinalizados. Assim, dependendo do 
tipo de suspeita, da idade da criança e da sua capacidade de colaboração, os profissionais 
devem tentar perceber o que aconteceu, quando e o seu contexto (Magalhães, 2010: 141). 
Posteriormente, o caso é sinalizado. Todos os cidadãos têm o dever de comunicar 
das situações de suspeita de abuso de crianças e jovens, “podendo ser feita às entidades 
com competência em matéria de infância e juventude, às entidades policiais, às 
Comissões de Proteção ou às autoridades judiciárias” (Magalhães, 2010: 143), pois 
apenas uma correta articulação e colaboração de todas as entidades é que permitirá uma 
real “proteção da vítima (diagnóstico da situação, orientação do caso, prevenção da 
As Representações Socioprofissionais do Abuso de Crianças: um estudo de caso numa CPCJ da Área 
Metropolitana do Porto 
 
48 
 
revitimazão e promoção da reabilitação) e a investigação criminal (sinalização dos casos, 
preservação de relatos e de vestígios, e orientação para os exames médico-legais e 
forenses)” (Magalhães, 2010: 148).  
As dimensões a avaliar pelos profissionais devem incidir na idade da vítima, a sua 
escolaridade, dados sobre a sua vida social, rendimento escolar e o seu desenvolvimento. 
Ainda devem ser consideradas informações sobre o seu enquadramento familiar e social 
de forma a caraterizar a sua trajetória familiar e quais as medidas de proteção já aplicadas, 
no caso de existirem outras crianças no mesmo agregado familiar (Magalhães, 2010: 151-
152). 
 
2.6. Modelos explicativos do abuso de crianças 
No presente capítulo são analisados os modelos teóricos explicativos do abuso de 
crianças. Trata-se de uma problemática complexa e multifacetada pelo que devemos ter 
em consideração os inúmeros fatores e dinâmicas que contribuem para a sua prevalência. 
Como vimos anteriormente, o abuso de crianças foi a primeira forma de violência 
a ser identificada nos anos 1960, ganhando grande importância a identificação, por parte 
de Kempe (1962), da “síndroma da criança batida”, a partir da qual se passou a prestar 
maior atenção aos inúmeros tipos de violência que são infligidos às crianças, 
designadamente a agressão física, a negligência, o abuso sexual, verbal, emocional e 
psicológico. A partir daí a comunidade científica e a sociedade, em geral, ficou desperta 
para o fenómeno da violência contra as crianças, sendo desenvolvidos inúmeros estudos 
e programas de intervenção dirigidos às crianças que estão expostas a um risco acrescido.  
 Este problema é complexo e multifacetado, e para além dos programas de 
intervenção anteriormente descritos, surgiram vários modelos explicativos do abuso de 
crianças em que são analisados os principais fatores e dinâmicas envolventes, entre os 
quais o modelo ecológico de Bronfenbrenner (1974) e o modelo organizacional de Belsky 
(1980). 
Quando se trata de analisar o fenómeno do abuso, a abordagem ecológica é de particular 
importância na sua compreensão, pois “um fator pode não ser por si só determinante, mas 
a interação dos fatores podem propiciar a violência ou proteger o individuo desta” 
(Chaves & Sani, 2014: 3). 
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O modelo ecológico data dos anos 1970 (Bronfenbrenner, 1974), e este priorizou 
a sua investigação com o fim de “compreender o desenvolvimento humano, as interações 
e interdependências que o caraterizam (…)” (Delgado, 2009: 157). Pretendeu ainda 
identificar os “fatores que condicionam ou facilitam as transições ecológicas” (Idem: 
157). Por outras palavras, aborda a relação entre o ambiente e o desenvolvimento humano, 
sem esquecer os diferentes contextos em que está inserido. Estes contextos estão 
agrupados em vários níveis: micro, meso, exo, macro e cronossistema. Ao analisar o 
desenvolvimento, deve considerar-se a interação de 4 componentes: processo, pessoa, 
contexto e tempo (Leme, 2016). O processo engloba as mudanças que acontecem no 
desenvolvimento ao nível do núcleo do modelo, são as caraterísticas pessoais e 
demográficas, tais como género, idade e educação (Chaves & Sani, 2014). A pessoa 
envolve as caraterísticas biológicas e psicológicas que surgem das interações com o 
ambiente (Leme, 2016: 183), ou seja as relações mais próximas que se estabelecem no 
âmbito da família e do grupo de pares (amigos e colegas) (Chaves & Sani, 2014). Por sua 
vez, o contexto “é um componente complexo, composto por sistemas aninhados e 
independentes (micro, meso, exo, macro e cronossistema) que agregam elementos físicos, 
sociais e culturais, assim como a forma como a pessoa os experiencia e as relações 
interpessoais aí estabelecidas” (Leme, 2016: 184), incluindo as relações sociais, como na 
escola (Chaves & Sani, 2014).   
Assim sendo, o microssistema engloba as experiências que ocorrem da interação 
direta, como a família e a escola. O mesossistema é o conjunto de microssistemas. O 
exossistema os ambientes em quais o individuo está participa e também a comunidade 
em que está a família. O macrossistema envolve o sistema político, económico e 
educacional. (Leme, 2016: 184). O tempo, no qual está inserido o cronossistema, são as 
mudanças que ocorrem nas caraterísticas das pessoas ao longo da sua vida. (Leme, 2016: 
185). 
Em suma, o Modelo de Bronfenbrenner (1974) é um método de análise das 
situações de abuso de crianças por sublinhar “a importância de analisarmos os múltiplos 
fatores associados ao individuo, às relações próximas, à comunidade ou da sociedade que 
em diversas etapas da vida de uma pessoa, pode ter uma influencia decisiva para a sua 
experiencia com a violência” (Chaves & Sani, 2014: 9).    
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Esta conclusão levou a que a Organização Mundial de Saúde, em 2002, adotasse 
o modelo ecológico como modelo de interpretação do fenómeno, confirmando que “as 
situações de maus tratos a crianças e jovens, adquirem múltiplas formas de expressão, 
pelo que a afetividade da ação depende da capacidade de entender o fenómeno, ponderar 
os aspetos do contexto social, económico e cultural, as práticas e recursos comunitários, 
as dinâmicas familiares e os perfis individuais e de intervir a diversos níveis” (Despacho 
da Ministra da Saúde nº 31292/2008: 49211), tal como é possível constatar através da 
análise da figura seguinte (figura 2): 
Figura 2- Modelo ecológico de Bronfrenbrenner 
É importante referir que a abordagem ecológica de Bronfenbrenner (1974) é, 
igualmente, o modelo implementado no sistema de proteção à infância em Portugal, 
nomeadamente nas Comissões de Proteção de Crianças e Jovens como modelo de 
avaliação diagnóstica, em que são analisados os contextos relevantes para o 
desenvolvimento da criança e do jovem, a saber: as suas necessidades de desenvolvimento 
(como a saúde, educação, desenvolvimento emocional e comportamental, identidade, 
relacionamento familiar e social, apresentação social, capacidade e autonomia); as 
competências parentais (e.g. os cuidados básicos, segurança, afetividade, estimulação, 
estabelecimento de regras e limites, estabilidade); os fatores familiares e ecológicos (por 
exemplo, história e funcionamento familiar, família alargada, integração social da família, 
recursos comunitários, situação profissional, rendimento familiar e condições 
habitacionais).  
Tendo por base o modelo ecológico (Bronfenbrenner, 1974), Belsky (1980) 
propõe o modelo organizacional, no qual analisa quatro níveis ecológicos de abuso de 
crianças: o nível ontogénico, microssistema, ecossistema e macrossistema. (Dias, 2010a: 
32) 
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O nível ontogénico coloca a ênfase nos fatores individuais, ou seja, nas caraterísticas dos 
pais abusadores, como a sua personalidade, nível de escolaridade e comportamentos. 
O microssistema refere-se ao meio familiar, ao contexto em que ocorrem os abusos. Neste 
nível, a atenção é dada aos “factores de risco: tipo de interações desenvolvidas entre 
criança e os pais; conflitos maritais”, entre outros.  
O ecossistema centra-se na comunidade. Por sua vez, o macrossistema centra-se na 
cultura, e ambos “incluem factores como a vizinhança, as redes de apoio social, a escola, 
o stresse provocado pelo emprego ou desemprego e os valores culturais” (Dias, 2010a: 
32).  
Com efeito, este modelo situa o abuso de crianças e jovens nos vários contextos 
ecológicos, em que as vitimas e os abusadores se encontram. Belsky (1980) considera 
assim “que na análise deste fenómeno, e na respetiva intervenção, devem ser consideradas 
variáveis de ordem individual, do contexto formal e informal das famílias abusivas, bem 
como da estrutura social, tentando-se, ao mesmo tempo, compreender como é que esta 
última influencia os restantes níveis ecológicos” (Dias, 2010a: 32). 
Estas abordagens demonstram que é necessário ter em consideração vários fatores 
relacionados com o indivíduo e o seu meio envolvente que podem ter certa influência na 
experiência do indivíduo com a violência. De ressaltar que não se deve considerar “apenas 
o peso de muitos daqueles que serão fatores de risco para a violência que diversos estudos 
documentam (e.g., práticas educativas punitivas, desnutrição, abuso de substancias, 
ausência de cuidados médicos, desemprego e psicopatologia dos pais), mas pensar que a 
identificação e neutralização pode constituir um relevante foco de trabalho para a 
prevenção do fenómeno” (Chaves & Sani, 2014: 9).  
Tendo como referência o modelo ecológico teremos de considerar a presença de 
múltiplos fatores, através dos quais podemos avaliar o grau de risco em cada família.  
  Concluído o capítulo de enquadramento teórico do abuso de crianças, no capítulo 
seguinte procede-se a uma breve definição do conceito de representação social.   
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3. O conceito de representação social: breve definição   
O conceito de representação social constitui uma dimensão central do presente 
objeto do estudo desenvolvido no âmbito do estágio curricular. Na verdade, quisemos 
conhecer as representações dos profissionais que estão na linha da frente da intervenção 
no âmbito de uma CPCJ do Grande Porto e em que medida essas representações orientam 
as suas práticas profissionais, em especial no que diz respeito às situações de abuso de 
crianças.  
Por esta razão, e antes de passarmos à apresentação da metodologia e da estratégia 
de pesquisa implementada no referido estágio, fazemos uma breve explicitação teórica do 
conceito de representação social.  
Ao longo dos anos o conceito de representação social abordado pela psicologia e 
pela sociologia. No âmbito da primeira área disciplinar, a obra de Moscovici (1961), 
intitulada “A Psicanálise, a sua imagem e seu público”, foi fundamental para o 
desenvolvimento do referido conceito. Através dela, o autor procurou “estudar as 
simbologias sociais quer a nível macro quer micro, analisando as trocas simbólicas 
desenvolvidas socialmente” (cit. in Macedo, 2009: 32), tanto a nível das relações 
interpessoais, como de construção de conhecimento.  
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No âmbito da Sociologia, este conceito foi estudado por Durkheim (1984) de um 
ponto de vista coletivo “ao considerar que a sociedade processa um conjunto de 
categorizações através da qual se constrói a realidade” (cit. in Macedo, 2009: 32). Para 
Durkheim (1984), “ o que as representações coletivas traduzem é a maneira como o grupo 
se pensa nas suas relações com os objetos que o afetam” (Idem: 18), sendo esta a forma 
de compreendermos a “maneira como a sociedade se representa a si própria” (Idem: 18), 
permitindo uma leitura e conhecimento da realidade. Para o autor, estas representações 
coletivas têm “características de fato social, assim como as instituições e estruturas, são 
exteriores ao indivíduo” (cit. in Gomes, Mendonça & Pontes, 2002: 1208 - 1209).  
Herzlich (1991) analisando o ponto de vista de Durkheim (1984) considerava que 
este “enfatizava a primazia do pensamento social sobre o pensamento individual” (cit. in 
Gomes, Mendonça & Pontes, 2002: 1209).   
No fundo, as representações sociais, segundo Fernandes (2000), podem ser 
definidas “como produções ideológicas associadas a uma prática, são atividades de 
conhecimento – desconhecimento, de desocultaçao – ocultação, como todas as 
modalidades de ideologia (Idem: 214).  
É nesta base que se defende que as representações sociais tiveram a sua base no 
cristianismo, demonstrando que caraterizam situações diferentes que “produzem 
sentimentos de identidade diversos, a que correspondem representações sociais 
diferentes” (Fernandes, 2000: 207).  
Por outras palavras, as representações sociais “são formas de conhecimento 
socialmente elaboradas e partilhadas, que possuem uma visão prática e concorrente da 
vida coletiva, necessária à construção de uma realidade comum para um conjunto de 
pessoas” (Fernandes, 2000: 213), permitindo a formulação de juízos, que podem tanto ser 
positivos ou negativos, que se manifestam através de imagens, conceitos, categorias e 
teorias. Ou seja, “as representações sociais são construídas para que se possa viver no 
meio social em que se está inserido” (Idem: 208). A visão dos indivíduos sobre o que o 
rodeia é definido pelo seu modo de vida, pelas relações que estabelecem entre si, o que 
permite uma leitura e interpretação de certas situações, desempenhando uma função de 
conhecimento e justificação da realidade (Idem: 209), 
Neste sentido, detendo a ideia de que as representações sociais têm como objetivo 
organizar o real, promovendo o desenvolvimento de uma identidade social, influenciando 
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o comportamento dos indivíduos ou grupos sociais (Macedo, 2009: 34), este conceito 
torna-se importante para uma melhor compreensão do objeto de estudo desta 
investigação. 
Dada a sua centralidade para a existência individual e coletiva, quisemos, como já 
foi referido, conhecer em que medida as representações sociais do abuso de crianças não 
só são socialmente partilhadas pelos profissionais da Comissão de Proteção de Crianças 
e Jovens, como se refletem na sua ação quotidiana ao nível da intervenção.  
Assim, para uma melhor compreensão do trabalho desenvolvido, o capítulo 
seguinte demonstra qual a metodologia de investigação seguida.  
 
 
 
 
4. Metodologia de investigação  
Neste capítulo procede-se a uma apresentação da estratégia de pesquisa, 
englobando o percurso metodológico, o objeto de estudo, os objetivos do estágio e o 
modelo de análise que orientou todo o processo de investigação.  
 
4.1. Percurso metodológico  
A metodologia de investigação seguida foi a qualitativa, por ser “particularmente 
importante para o estudo das relações sociais” (Flick, 2005: 2), tornando possível 
constatar a heterogeneidade dos significados inerentes ao problema dos abusos de 
crianças e igualmente as representações que os profissionais, que trabalham numa 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens têm. Por outras palavras, a abordagem 
qualitativa “permite, assim, ao investigador, apreender a variabilidade de relações” (Dias, 
1998: 34), entre as práticas dos abusos e os significados atribuídos ao nível 
socioprofissional.  
Dentro da abordagem qualitativa, o procedimento lógico escolhido foi o estudo de 
caso, sendo este elaborado numa CPCJ da área Metropolitana do Porto. Nesta 
investigação não será identificada a localização da instituição em causa, por motivos de 
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sigilo profissional e rigor científico, uma vez que são elaboradas entrevistas 
semiestruturadas aos técnicos da comissão restrita.  
O método de estudo do caso carateriza-se por uma “presença prolongada do 
investigador nos contextos sociais em estudo e contacto direto com as pessoas e 
situações” (Costa, 2009: 129). Esta pesquisa permitiu recolher informação sobre as 
práticas e representações sociais dos profissionais, com o objetivo de as descrever e 
melhor compreender as estruturas e os processos sociais inerentes ao trabalho numa 
Comissão de Proteção (Costa, 2009: 137). 
Inicialmente foram realizadas leituras preparatórias “para obter informação sobre 
as investigações já levadas a cabo sobre o tema do trabalho” (Quivy & Campenhoudt, 
1992: 86), mas também para permitir uma melhor construção da problemática, do 
conhecimento teórico e do objeto de estudo. Por seu turno, as leituras também deram “um 
enquadramento às entrevistas exploratórias” e estas esclareceram-nos “quanto à 
pertinência desse enquadramento” (Quivy & Campenhoudt, 1992: 67).  
No momento de estágio foram privilegiadas três técnicas de recolha de 
informação: a análise documental, a observação com participação e as entrevistas 
semiestruturadas. 
A análise documental esteve presente ao longo do estágio, sendo possível durante 
o mesmo a análise das bases de dados da instituição e a nível nacional, e dos Processos 
de Promoção e Proteção das crianças e jovens acompanhados. 
A observação com participação permite “o envolvimento direto que o investigador 
de campo tem com um grupo social que estuda dentro dos parâmetros das próprias normas 
do grupo” (Iturra, 2009: 149). No caso deste estudo, permitiu observar as práticas dos 
profissionais da CPCJ e os seus papéis na instituição, como também colaborar na 
realização de atividades no quotidiano.  
Através das entrevistas, obtiveram-se informações mais pormenorizadas sobre os 
temas abordados. Estas são “o instrumento mais adequado para delimitar os sistemas de 
representações, de valores, de normas veiculadas por um indivíduo” (Albarello, 1997: 
89).  
Neste estudo, aplicaram-se entrevistas semiestruturadas que possuindo algum 
grau de estruturação ao nível do guião2, permitiu-nos “o acesso a informação rica, 
                                                             
2 Anexo 1 – Guião da entrevista  
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complexa e profunda, uma vez que ao entrevistado é dada plena liberdade para falar sobre 
os temas” propostos (Dias, 1998: 36).  
As entrevistas semiestruturadas seguem assim um guião, organizado pelas 
seguintes dimensões temáticas: I – Formação/ Qualificação dos membros da Modalidade 
Restrita numa CPCJ da área Metropolitana do Porto; II – Procedimentos e dinâmicas de 
funcionamento da CPCJ; III – Representações sobre o Abuso de Crianças; e IV – Visão 
da criança e expetativas face ao futuro.  
A seleção dos entrevistados teve por base uma amostra não probabilística, de 
natureza intencional, cujos critérios foram a diversidade ao nível da formação profissional 
dos técnicos, as suas valências na intervenção na CPCJ, tendo igualmente em conta os 
recursos humanos disponíveis atualmente. Assim, foram entrevistados 6 membros da 
comissão restrita, todos do sexo feminino, englobando três psicólogas, uma educadora 
social, uma assistente social e uma enfermeira. Como já referido anteriormente, devido a 
sigilo profissional e rigor científico, a identidade das entrevistadas não será revelada, 
sendo apenas divulgadas informações sobre o percurso profissional no início do capítulo 
de apresentação de resultados.  
Todas as entrevistas foram gravadas com a autorização das entrevistadas. A 
acompanhar a realização das entrevistas foi utilizado um guião de observação.3  
Após a transcrição integral das entrevistas foi realizada uma análise de conteúdo 
às mesmas. O tipo de análise de conteúdo aplicado às entrevistas foi a análise temática, 
na qual se recomenda um processo de redução gradual do texto qualitativo. As unidades 
do texto são progressivamente traduzidas por paráfrases, ou seja, sínteses progressivas 
das ideias originais, sem perder o essencial, mas complementadas com frases do narrador. 
A construção das categorias de análise, anteriormente descritas, permitiu contabilizar 
melhor as informações recolhidas e facilitar a inserção das mesmas no estudo (Gil, 2008). 
 Tal como afirma Gil (2008) “para interpretar os resultados, o pesquisador precisa 
ir além da leitura dos dados, com vista a integrá-los num universo mais amplo”, 
nomeadamente “o dos fundamentos teóricos da pesquisa e dos conhecimentos já 
acumulados em torno das questões abordadas” (Gil, 2008: 178).  
 
                                                             
3 Anexo 2 – Guião de observação  
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4.2. Objetivos de investigação e modelo de análise  
Esta investigação teve como ponto de partida as seguintes interrogações: Quais 
são as representações dos profissionais sobre o abuso de crianças? Em que medida estas 
representações influenciam as suas práticas profissionais? 
Tais interrogações permitiram uma abrangência, a todos os níveis, dos pontos de 
vista dos profissionais da instituição, assim como permitiram a elaboração dos seguintes 
objetivos do estágio:   
- Observar as tarefas realizadas na CPCJ;  
- Analisar as bases de dados existentes; 
- Analisar as práticas de intervenção e articulação entre os profissionais; 
- Realizar algumas entrevistas semiestruturadas aos profissionais. 
 
A pesquisa obedeceu ainda aos seguintes objetivos específicos: 
- Conhecer as representações dos profissionais das CPCJ sobre o papel da criança 
na sociedade atual; 
- Analisar a autoperceção dos profissionais sobre a representação que a sociedade 
tem relativamente ao papel das Comissões de Proteção; 
- Avaliar a noção que os técnicos têm das CPCJ e das dificuldades/ desafios com 
que estas se deparam ao nível da intervenção. 
 
A par dos objetivos acima apresentados, seguimos as seguintes hipóteses de 
investigação, que neste estudo tiveram um estatuto exploratório: 
- As representações sobre o abuso de crianças são distintas em função da área 
profissional/ disciplinar dos técnicos da CPCJ; 
- As práticas profissionais dos técnicos são influenciadas pelas representações sociais, 
em geral, sobre o abuso de crianças, mas também pelas representações sociais especificas 
do meio de intervenção socioprofissional, nomeadamente o das CPCJ. 
 
As hipóteses apresentadas encontram-se plasmadas na seguinte representação gráfica, 
que assume a forma do nosso modelo de análise: 
 
Intervenção 
da CPCJ 
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Figura 3- Modelo de Análise 
Legenda:  
                 Influenciam-se mutuamente  
                Influência direta  
Atendendo que as representações sociais são a forma como cada ator social vê a 
realidade, procuramos, neste estudo, compreender quais as representações sociais dos 
técnicos que trabalham numa Comissão de Proteção de Criança e Jovens, tendo em 
consideração a influência da sua prática profissional. 
Tendo como conceito-chave a noção de representação social, é essencial constatar 
a importância do papel da sociedade para a visão dos técnicos sobre o tema em questão, 
e a mútua influência da prática profissional. 
Desta forma, ao nível da prática profissional, esta é influenciada pelo percurso 
profissional de cada técnico, pela legislação em vigor e pelo contexto de intervenção da 
CPCJ.  
Traçado o caminho lógico da pesquisa e as técnicas de recolha de informação 
utilizadas, segue-se, no capítulo seguinte, a apresentação dos dados recolhidos em 
estágio, nomeadamente as entrevistas realizadas aos profissionais de uma CPCJ da área 
Metropolitana do Porto e dados observados pela autora ao longo do estágio.   
 
 
 
 
 
 
 
Representação 
Social 
Prática  
Profissional 
Percurso 
profissional 
Legislação  
Sociedade 
CPCJ 
Representações e práticas dos 
técnicos sobre o abuso de crianças 
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5. Apresentação e discussão dos resultados 
  No presente capítulo procede-se à análise dos dados recolhidos durante o estágio, 
nomeadamente através dos registos da observação com participação, de dados estatísticos 
recolhidos do Relatório Anual de Avaliação das Atividades das Comissões de Proteção e 
da análise das entrevistas semiestruturadas realizadas aos membros da Comissão Restrita 
de uma CPCJ da área metropolitana do Porto.  
Para uma melhor exposição dos resultados, o capítulo foi dividido segundo as 
dimensões de análise das entrevistas, nomeadamente: os procedimentos e dinâmicas de 
funcionamento da Comissão de Proteção; as Representações sobre os Abusos de Crianças 
e, por último, a visão dos técnicos sobre a criança nas nossas sociedades e as suas 
expetativas face ao futuro. 
Antes de mais, é importante referir que foram realizadas 6 entrevistas, a técnicas 
de uma Comissão de Proteção da área Metropolitana do Porto, que permitiram 
compreender que a dinâmica de funcionamento das Comissões de Proteção está associada 
a equipas multidisciplinares. Porém, não foi possível uma amostra mais variada, uma vez 
que a própria comissão não tem, neste momento, uma equipa mais alargada. 
As técnicas entrevistadas são todas do sexo feminino, e têm as seguintes profissões e 
respetivas funções: 
 Entrevista 1 (E1): psicóloga - técnica gestora de processos, trabalha na Comissão 
há cerca de 3 anos. 
 Entrevista 2 (E2): educadora social - técnica gestora de processos, representante 
de uma IPSS, trabalha na Comissão há cerca de 3 anos.  
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 Entrevista 3 (E3): psicóloga - técnica gestora de processos, representante dos 
Protocolos de RSI, trabalha na Comissão há cerca de 7 anos 
 Entrevista 4 (E4): psicóloga clínica - técnica gestora de processos, trabalha na 
Comissão há 5 anos. 
 Entrevista 5 (E5): enfermeira - representante da saúde, nomeadamente da Unidade 
de Cuidados na Comunidade (UCC) e do Núcleo de Crianças e Jovens em Risco, 
trabalha na Comissão há 5 anos. 
 Entrevista 6 (E6): assistente social - presidente da comissão, trabalha na Comissão 
há 20 anos. 
 
Após esta breve caracterização passamos à apresentação dos restantes resultados. 
 
5.1. Procedimentos e dinâmicas de funcionamento da CPCJ 
Começamos a análise pela primeira dimensão temática presente no guião das 
entrevistas. Neste estão englobados os procedimentos desenvolvidos na Comissão de 
Proteção, desde a sinalização, intervenção, aplicação de medidas e entidades parceiras na 
promoção e proteção dos Direitos das crianças e jovens.  
Referindo o processo de sinalização, as modalidades mais usuais são a sinalização 
por escrito, por correio, telefone e e-mail. As redes sociais ainda não têm um grande peso, 
mas são tidas em consideração para qualquer situação que possa surgir através das 
mesmas. As sinalizações podem ser presenciais ou não. Entre as entidades sinalizadoras, 
destacam-se a entidade policial (PSP) e os estabelecimentos de ensino. Nestas 
sinalizações são sempre identificadas as entidades sinalizadoras.  
Toda a gente pode sinalizar e deve, até os próprios técnicos que, muitas vezes, no 
exercício das suas funções, em visitas domiciliárias, acabam por descobrir outras famílias 
que precisam de acompanhamento e sinalizam.  
Este processo foi constatado ao longo do estágio e é confirmado pelos seguintes 
testemunhos: 
 
“Já começa a existir mais sinalizações presenciais, por parte dos familiares e 
vizinhos, embora solicitem o anonimato, porque temem represálias” (E1, psicóloga). 
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“Podem chegar via telefone, carta, email. Presenciais, podem ou não ser 
anónimas. Qualquer pessoa, qualquer entidade pode sinalizar e deve” (E3, psicóloga). 
 
“Temos a escola como uma das grandes fontes de informação, pois as crianças 
passam grande parte do dia na escola e os professores acabam por se aperceberem de 
algumas situações. No decurso do apoio que fazemos a algumas famílias, por vezes 
apercebemo-nos de outras famílias e sinalizamos” (E4, psicóloga clinica). 
 
Tem sido constatado pelas técnicas que, cada vez mais, se verificam sinalizações 
feitas por parte dos familiares e vizinhos, presencialmente, as quais, na sua maioria, 
solicitam o anonimato, com medo de represálias. Contudo, infelizmente, é percecionado 
que muitas destas sinalizações feitas por familiares e vizinhos, por vezes, anonimamente, 
não se confirmam, ou seja, surgem de desentendimentos entre elementos da família ou 
com os vizinhos. Por outras palavras, começam a utilizar a comissão como forma de 
retaliação nestes conflitos, o que prejudica a criança em causa, e todo o trabalho dos 
técnicos, como alerta o seguinte testemunho: 
 
"Começa-se a ver um pouco a utilização da comissão como uma forma de 
retaliação nestes conflitos, o que não faz sentido nenhum” (E1, psicóloga). 
 
Feita a sinalização, os processos passam por 5 fases: análise preliminar, avaliação 
diagnóstica, deliberação e contratualização, execução e acompanhamento, e, por fim, o 
arquivamento.  
Quando a Comissão de Proteção recebe uma sinalização, a presidente tenta 
perceber se, efetivamente, aquela sinalização corresponde a uma situação de perigo 
iminente, ou não, e, se assim for, se é necessário uma intervenção de urgência ao abrigo 
do artigo 91º, para proteção da vida e integridade física ou psíquica da criança. Se a 
sinalização não for de perigo iminente, instaura-se um processo. Aliás, cada sinalização 
implica a instauração de um processo.   
 
“Após a sinalização é importante perceber se efetivamente aquela sinalização 
configura um perigo iminente para a vida e integridade física ou psíquica da criança. Se 
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assim for nós temos que intervir de imediato ao abrigo do art. 91º, para proteger a 
criança de uma forma rápida e urgente” (E6, assistente social). 
 
Para instaurar um processo, é necessário ter o nome completo da criança, de forma 
a poder consultar a aplicação nacional das comissões, e assim constatar se existe algum 
processo daquela criança ou jovem nalguma das comissões. Se esse processo já existir, 
remete-se a sinalização para a comissão detentora do processo; se não existir, é consultada 
a base local da comissão, a fim de verificar se aquela criança já tem processo. Se não tiver 
é instaurado um.  
Esta é a fase de instauração do processo, na qual quando recebida uma sinalização, 
a Comissão de Proteção procede a diligências que permitam analisar a abertura ou não de 
um processo de Promoção e Proteção. 
Instaurado o Processo de Promoção e Proteção (PPP), após a avaliação por parte 
da presidente da Comissão, estes são distribuídos pelas técnicas que trabalham na 
Comissão. Esta distribuição é feita de acordo com a área de formação e o perfil de cada 
técnico. Por esse motivo, é que a Comissão deve ser composta por uma equipa 
multidisciplinar. Por sua vez, as técnicas analisam a sinalização, percebendo qual a 
problemática e que tipo de intervenção é necessário utilizar, chamando os pais, 
representantes legais ou os detentores da guarda de facto e a criança/ jovem. Esta fase 
denomina-se de análise preliminar, onde se obtém o consentimento para intervir. Todavia, 
se este não acontecer é obrigatório remeter o processo aos serviços do Ministério Público 
do Tribunal de Família e Menores, isto porque as comissões trabalham na base da 
intervenção consensual. 
Quando existe concordância com a intervenção formaliza-se o ato, através da 
subscrição da respetiva Declaração de Consentimento. No caso de a criança ter mais de 
12 anos deve assinar a Declaração de Não Oposição à intervenção.  
Este aspeto foi possível de constatar pela autora, ao longo do estágio, 
nomeadamente durante as entrevistas com as famílias, em que todas as crianças maiores 
de 12 anos eram convocadas. 
As convocatórias são feitas através de carta, sendo que, em caso de não 
comparência, é reenviada convocatória por entidade policial, com a condição de que se a 
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colaboração do notificado não for prestada, a falta é suscetível de determinar a remessa 
do processo, aos Serviços do Ministério Público do Tribunal de Família e Menores. 
Este procedimento é explicado pelos seguintes testemunhos:  
 
“Os processos são instaurados por despacho da presidente da Comissão e são 
distribuídos pelas técnicas. As técnicas vêm no que consta a sinalização, para 
chamarmos os pais, os representantes legais ou os detetores da guarda de facto, e a 
criança ou jovem quando têm 12 anos ou mais, para prestarem o consentimento ou a não 
oposição para a nossa intervenção” (E1, psicóloga).  
 
“A sinalização é passada para a presidente, que instaura o processo de promoção 
e proteção. O processo começa com os progenitores que são chamados, ou 
representantes legais ou quem detém a guarda de facto das crianças, e as crianças e 
jovens com 12 ou mais anos. É dito o motivo da instauração do processo e a partir daí é 
feita uma avaliação para averiguar a veracidade da situação” (E3, psicóloga). 
 
“Quando o processo chega há minha mão, tento perceber a situação de perigo 
para perceber qual a abordagem que devo fazer, se há necessidade de priorizar, ou 
enviar uma convocatória com uma data razoável para as pessoas aparecerem nos nossos 
serviços (…) A primeira abordagem é de recolha de consentimento ou não consentimento 
para a nossa intervenção. Damos o conhecimento às pessoas da sinalização que 
recebemos e percebemos qual a perceção da família sobre a sinalização” (E4, psicóloga 
clinica). 
 
“Um processo é constituído por várias fases, iniciando pela fase da sinalização, 
depois a análise preliminar que implica o consentimento dos pais, representantes legais, 
cuidadores de facto e também da criança ou jovem com idade igual ou superior a 12 
anos” (E6, assistente social). 
 
Relativamente às situações de perigo detetadas nas crianças e jovens com 
processos instaurados4, foi possível constatar pela autora nas reuniões da comissão restrita 
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e pela análise dos dados estatísticos ao nível nacional, que as problemáticas que 
necessitam de maior atenção são a exposição a comportamentos que colocam a criança 
em risco, nos quais se incluem a violência doméstica entre os pais, e nesse campo estamos 
a abordar a vitimização indireta (29%); no segundo lugar encontramos a negligência 
(19%), e em terceiro a problemática mais sinalizada é a colocação em causa do direito à 
educação, no qual se engloba o abandono e o insucesso escolar (18,9%).  
No primeiro atendimento, o mais importante, explica-se o motivo da instauração 
do processo e todos os procedimentos da intervenção, por parte da comissão. Este 
primeiro contacto permite conhecer a postura da criança e família, a perceção dos pais, e 
recolher toda a informação que fundamente ou não, a sinalização, e tentar fazer uma 
caracterização global da situação familiar, da criança, da sua história de vida e todos os 
contextos em que está inserida (escola, centros de saúde, família alargada). 
É explanado o motivo da instauração do Processo de Promoção e Proteção (PPP), 
e as etapas processuais subjacentes e procedimentos a encetar. No caso de não prestarem 
consentimento, a remessa segue para Tribunal, como sugerem os seguintes testemunhos: 
 
“O primeiro atendimento com os pais e a criança é muito importante, pois é 
quando vamos explicar o motivo de instauração do processo, e explicar todos os 
procedimentos da intervenção da Comissão” (E1, psicóloga).  
 
“Nós só podemos legitimar a nossa intervenção através da prestação de 
consentimento, se assim não acontecer temos de remeter o processo aos serviços do 
ministério público. As comissões trabalham na base da intervenção consensual” (E6, 
assistente social). 
 
Como referido, durante essa avaliação são retirados alguns dados sobre a criança 
e o seu agregado familiar, nomeadamente: idade da criança, tipo de agregado familiar, o 
grau de escolaridade do agregado, os rendimentos e a situação do alojamento do agregado 
familiar5.  
Neste ponto deve fazer-se uma caracterização dos agregados acompanhados ao 
nível nacional. Assim, destacam-se agregados familiares de jovens com idades 
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compreendidas entre os 15 e os 21 anos, sendo que em todos os escalões etários se 
constata uma superioridade do sexo masculino. Estas crianças e jovens habitam com a 
família biológica (90%), nomeadamente 42% com a família nuclear e 36% com família 
monoparental. Ao nível da habitação, 44% habita em casa unifamiliar e 43% em 
apartamentos. Ao nível dos agregados familiares constatam-se baixos níveis de 
escolaridade (27% com o 2º ciclo completo, 26,6% com o 1º ciclo completo, 21% com o 
3º ciclo completo). A origem dos rendimentos de 57% das famílias acompanhadas surgem 
do trabalho, porém destaca-se que 37% são originários de subsídios de apoio, como RSI, 
pensão, subsídio de desemprego e subsídios eventuais.   
Após a recolha destes dados, o processo é levado a reunião da Comissão Restrita, 
que é o órgão que delibera qual a medida que melhor protege a criança. Se a conclusão 
for que a criança não se encontra em situação de risco ou que esta já foi ultrapassada, o 
processo é arquivado. Entra-se assim, na fase da Deliberação e Contratualização.  
De relembrar que as medidas de Promoção e Proteção são: medida de apoio junto 
dos pais, apoio junto de outro familiar, confiança à pessoa idónea, medida para a 
autonomia de vida, medida de acolhimento familiar e acolhimento residencial. Existe 
ainda a medida de confiança a pessoa selecionada para adoção, sendo esta da exclusiva 
competência dos Tribunais.  
Destas, a medida prioritariamente aplicada é a medida em meio natural de vida, 
seguindo o propósito da Lei, deve-se promover a aplicação de medidas que permitam 
manter a criança ou jovem junto da família, trabalhando sempre com a família, no sentido 
de a dotar de competências e estratégias que garantam as condições adequadas ao 
desenvolvimento saudável da criança ou jovem. Para isso, muitas vezes, estas famílias 
são encaminhadas para outros serviços da comunidade, como para consultas de 
psicologia, psiquiatria, equipas de protocolos de RSI, Gabinetes de Inserção Profissional, 
que promovem um acompanhamento mais próximo às famílias, ajudando-as a 
reorganizarem-se, para prestarem melhores cuidados às suas crianças. Os seguintes 
testemunhos permitem-nos compreender melhor:  
 
“Nós devemos sempre promover a aplicação de medidas em meio natural de vida. 
O nosso objetivo é sempre trabalhar com as famílias no sentido de garantirem condições 
adequadas ao desenvolvimento da criança” (E1, psicóloga).  
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“Habitualmente o trabalho é feito com as famílias, com a finalidade de dotar 
aquelas famílias para que a criança se possa manter no seu seio familiar” (E3, 
psicóloga). 
 
“A maior parte das crianças reside com os pais e é essa na maior parte dos casos 
a medida mais aplicada, contudo temos crianças que já residem com os avós ou tios, e 
nós mantemos o apoio junto de outro familiar (E4, psicóloga clinica). 
 
As medidas de colocação são aplicadas apenas em casos que nenhuma das outras 
medidas permitissem ultrapassar a situação de perigo. Assim, uma criança ou jovem vai 
para acolhimento residencial, se estiver em perigo iminente e não tiver ninguém, na 
família alargada, que a possa acolher ou porque as medidas em meio natural de vida vão 
falhando. Foi possível à autora constatar que se trata da medida mais dolorosa, tanto para 
pais como para os técnicos. Nestas situações, é necessário atenção para os casos em que 
as crianças tenham idade inferior a 14 anos. Estas crianças para que não sejam obrigadas 
a passar a vida, até aos 18 anos, numa instituição, podem seguir para adoção, tal como 
ilustram os seguintes testemunhos: 
 
“As medidas de colocação, obviamente só são aplicadas quando tudo o que está 
para trás falhou e realmente não se conseguiu que as crianças fossem protegidas junto 
da família, que é onde elas devem crescer” (E1, psicóloga). 
 
“Primeiro tentamos o acolhimento familiar, enquanto continuamos a trabalhar 
com a família para a dotar de meios para reorganizar-se” (E3, psicóloga). 
 
“Quando a criança já esgotou o seu projeto de vida dentro da família biológica 
e da família alargada, não existido possibilidade para um retorno, então parte-se para 
um projeto de vida de adoção” (E6, assistente social). 
 
Seguidamente, temos a fase de execução e acompanhamento no qual o Acordo de 
Promoção e Proteção é assinado entre a família e a CPCJ. Quando é feito o Acordo de 
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Promoção e Proteção (APP) este deve ser subscrito por todos os intervenientes. A 
entrevista decorrente da assinatura do APP é registada e inserida no processo. O APP 
deve incluir o técnico que acompanha o caso, o prazo da medida, as cláusulas que retratam 
as condições de alimentação, higiene, saúde, conforto, educação a prestar à criança ou 
jovem, tanto pelo próprio, como pelos pais ou pessoas a quem sejam confiados e a própria 
CPCJ. Estas cláusulas variam conforme a situação retratada. O APP é sempre lido e 
explicado, cláusula a cláusula, e, no caso dos intervenientes o aceitarem, este é subscrito.  
De salientar, que em todas as diligências feitas, ao longo dos atendimentos, é 
destacada a observação comportamental de todos os intervenientes.  
Por fim, quando a situação de perigo já não se verificar ou estiver ultrapassada o 
processo é arquivado.  
Estas caraterísticas foram constatadas pela autora ao estar presente em entrevistas 
de acompanhamento, ter acesso aos processos e assistir a reuniões restritas.   
As entidades de primeira linha no sistema de promoção e proteção têm um papel 
muito importante, pois são as entidades que conhecem os contextos de vida das crianças, 
como a escola, o centro de saúde e as equipas de Protocolos de RSI. Se a comissão é o 
órgão que gere as medidas, são as instâncias de primeira linha que as executam, uma vez 
que têm outros meios para intervir e remover, muitas vezes, situações de perigo e 
promover um melhor desenvolvimento da criança e jovem, tornando-se, igualmente, 
numa fonte de avaliação, como expõe o seguinte testemunho:  
 
“As entidades de primeira linha no sistema de promoção e proteção, são aquelas 
entidades que já conhecem, são os cenários, os contextos das vidas das crianças. A 
comissão gere as medidas mas quem as executa são as entidades de primeira linha” (E1, 
psicóloga). 
 
Uma dessas entidades de primeira linha está a ser representada na Comissão 
restrita por uma das entrevistadas (E2, educadora social), nomeadamente uma IPSS, com 
a valência de Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental (CAFAP). Nessa 
IPSS, contam com 3 equipas de protocolos de RSI, uma equipa de CAFAP, 2 jardins-de-
infância, 2 ATL, uma creche, centro de dia e serviço de apoio domiciliário. A ligação tida 
com a Comissão é através da rede local do concelho.  
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Outra técnica (E3, psicóloga) trabalha nos protocolos de RSI, onde fazem um 
acompanhamento das famílias que recebem esse apoio, ao nível da saúde, ação social, 
educação, no fundo todos os quadrantes da vida de uma família.  
Referente ao papel do Núcleo de Crianças e Jovens em Risco, onde trabalha outra 
técnica (E5, enfermeira), tenta-se tratar as situações em primeira linha, relacionadas com 
a saúde, nomeadamente, em termos de falta de vigilância das consultas, em termos de 
falta de higiene, a nível corporal e da casa, de acompanhamento hospitalar ao nível das 
consultas e de atenção às alterações de comportamento dos jovens em psicologia e 
psiquiatria. Porém, quando não se consegue obter um compromisso, por parte dos pais 
para se resolverem as situações, direciona-se o processo para a CPCJ com o objetivo de 
formalizar um compromisso da parte dos pais.  
 
“No Núcleo tratamos das situações de risco na área da saúde. Trabalha-se ao 
nível da primeira linha, mas quando se chega à última instância recorre-se para a 
Comissão. (…) Eu penso que o Acordo de Promoção e Proteção oficializa mais o 
compromisso dos pais, pois o compromisso oral que tentamos fazer no Núcleo os pais 
não o entendem muito bem” (E5, enfermeira). 
 
“As situações de risco estão relacionadas com a falta de vigilância das consultas, 
temos algumas situações de higiene graves, corporal e da casa” (E5, enfermeira). 
 
Após a abordagem do processo de instauração de Processos de Promoção e 
Proteção e depois de referir três entidades de Primeira linha representadas na CPCJ, torna-
se importante referir a dinâmica de funcionamento da mesma. A dinâmica de 
funcionamento das Comissões de Proteção, que se prende com a importância do 
envolvimento da comunidade, na qual estão presentes os representantes da segurança 
social, autarquia, saúde, educação, centro de emprego, IPSS, para formarem um grupo 
multidisciplinar de responsabilização social, presentes principalmente na Comissão 
Alargada, que tem como principal objetivo prevenir as situações de perigo, através da 
elaboração de ações de prevenção, junto da comunidade e de sensibilização. Porém, ainda 
se denota um fraco envolvimento por parte da Comissão Alargada, no seu papel 
preventivo. Em contrapartida, constata-se um enorme trabalho feito pela Comissão 
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Restrita que, para além de intervir nas situações de risco, tentam o mais possível fazer 
prevenção, junto da comunidade.  
Assim, segundo a Presidente desta Comissão, é necessário criar uma maior 
consciencialização da Comissão Alargada, sendo certo que o papel do Presidente acaba 
por se tornar fundamental, numa supervisão constante dos membros da sua equipa, como 
nos explica pelo seu testemunho:   
 
“Quando foram criadas as comissões pretendeu-se que a comunidade cuida-se 
das suas crianças, e é a comunidade quem vemos na comissão, nomeadamente na 
comissão alargada, a quem compete fazer ações de prevenção e sensibilização para a 
problemática” (E6, assistente social).   
 
“As comissões restritas acabam por ser o grande motor das Comissões de 
Proteção e por isso torna-se importante que a Comissão Nacional se descentralize e que 
haja polos que permitam uma intervenção e supervisão mais próximo às comissões” (E6, 
assistente social).  
 
5.2. Representações sobre o Abuso de Crianças 
No grupo de questões relativas ao abuso de crianças, procurou-se compreender as 
perspetivas pessoais das técnicas acerca das notícias envolvendo crianças em risco que 
estão na ordem do dia (exposição a comportamentos de risco e casos em que as próprias 
crianças acabam por falecer), da evolução das estatísticas, a aplicação da Lei de Promoção 
e Proteção dos Direitos das Crianças e, até, das campanhas promovidas pelas Comissões 
de Proteção a fim de atingir a comunidade.  
Iniciando por questões sobre os casos de abuso de crianças, destaca-se a 
explicação de que a conjuntura socioeconómica complicada origina um aumento nos 
níveis de stress, dos casos de depressões e ansiedade, constatadas em situações de vida 
que, de um momento para o outro, se agudizaram, com o desemprego, a precaridade 
económica e as políticas sociais em vigor. O principal problema observado pelos 
profissionais consiste em aplicar medidas que podem interferir com a parte afetiva e 
emocional dos pais que, estando já psicologicamente descompensados, não estão capaz 
de prestar os cuidados adequados à criança. Neste sentido, torna-se cada vez mais 
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relevante coordenar as intervenções feitas à família, para que todas as medidas não 
colidam umas com as outras, mas sim se completem. Apesar disso, ainda é necessário 
fazer muito trabalho a este nível, como comprovam os seguintes testemunhos: 
 
“A situação que se coloca é que nós vamos aplicar uma medida que vai sempre 
interferir com a parte afetiva e emocional dos pais” (E1, psicóloga).  
 
“No meu trabalho tenho todo o tipo de população, tenho população subsídio-
dependentes, que já vêm de famílias que sempre foram dependentes de subsídios sociais, 
mas também tenho população com altas qualificações académicas que tiveram um revés 
na vida” (E2, educadora social). 
 
Por outro lado, as entrevistadas destacaram que hoje em dia, há uma maior 
divulgação do tratamento dado à criança, do que nos anos 1970, uma vez que, nessa altura, 
eram muito desvalorizadas. Hoje, as pessoas estão mais atentas, e têm conhecimento das 
estruturas, e denunciam. Essa ideia está presente nos seguintes testemunhos: 
 
“As pessoas estão mais alerta, pois as situações de perigo sempre existiram, e 
talvez eram mais severas, mas a perceção social do abuso de crianças mudou” (E3, 
psicóloga).  
 
“Há um aumento do número de casos, pois as pessoas exercem melhor o seu 
direito de cidadania. A escolaridade obrigatória até ao 12º ano, também obriga as 
escolas a sinalizarem casos de abandono escolar” (E6, assistente social). 
 
Contudo, ainda existem registos de casos, por vezes, com finais trágicos, que toda 
a gente conhecia menos as entidades competentes. O mesmo é afirmado pela 
representante da saúde ao nível do núcleo (E5, enfermeira), que afirma que as pessoas 
têm medo de sinalizar, porque ainda associam o nome do Núcleo de Crianças e Jovens 
em Risco à Comissão de Proteção que retira as crianças e jovens à família, como se 
comprova a partir dos seguintes testemunhos:  
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“ Ainda vivemos muito com o pensamento de que se toda a gente sabe alguém 
deve fazer alguma coisa, mas ma realidade ninguém faz” (E3, psicóloga). 
 
“As pessoas ainda pensam que a Comissão retira as crianças das famílias” (E5, 
enfermeira). 
 
Além disso, as crianças e jovens que se colocam eles mesmos em perigo, o que se 
deve muito ao tipo de educação dada pelos progenitores, como se os jovens pudessem 
fazer tudo sem sofrerem consequências, contribuem para o aumento do volume 
processual, como refere o seguinte testemunho: 
 
“A maior parte dos pais de hoje em dia não sabem dar educação, nunca 
contrariam os filhos. Para mudar é preciso ter mais cuidado com a educação, ter mais 
valores de cidadania” (E4, psicóloga clinica). 
 
Ao nível da legislação em vigor, as entrevistadas consideram que se for aplicada 
convenientemente e todas as entidades envolvidas fizerem o que lhes compete, as crianças 
são protegidas da melhor maneira, desde a família até às entidades de primeira linha, 
depois as comissões e em última instância os Tribunais. Mas ainda existem classes 
profissionais que, mesmo estando em primeira linha e em contacto diário com as pessoas 
e situações, não estão atentos o suficiente para trabalharem de forma a resolver tais 
situações. Desta forma, a entidade que leva a supor precisar de mais atenção é a entidade 
de primeira linha, a um nível geral. A sua articulação cuidada com outras entidades 
permitiria a resolução de questões, sem que estas necessitassem de seguir para a CPCJ, 
como defendem os seguintes testemunhos:  
 
“Se for aplicada a lei, conforme ela determina que todas as entidades, desde a 
família, até às entidades de primeira linha, depois as Comissões e depois os Tribunais, 
se cada um fizer o que a lei determina, consegue-se proteger as crianças” (E1, 
psicóloga). 
 
“A legislação funciona se for bem aplicada” (E3, psicóloga). 
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“A primeira linha tem de ser mais trabalhada, pois se há um problema na escola, 
eles reencaminham logo para a CPCJ, não o trabalham” (E5, enfermeira). 
 
“As entidades de primeira linha nem sempre fazem o que lhes compete, não 
averiguam, não trabalham devidamente as situações, limitam-se a encaminhar para as 
comissões” (E6, assistente social). 
 
Porém, ainda somos um país burocrático, na medida em que, o trabalho feito numa 
comissão deve funcionar em articulação com os diversos serviços implicados, sendo os 
técnicos levados a passar algum do seu tempo a formalizar ofícios com pedidos de 
informação e registos de diligências, do que no trabalho de contacto concreto com as 
famílias, como referem as seguintes entrevistadas: 
 
“Passamos mais tempo sentados numa secretária à frente do computador do que 
no mais importante que é trabalhar no terreno com as pessoas” (E2, educadora social). 
 
“Claro que os processos devem estar devidamente organizados e têm de estar 
com registos de todas as diligências que são efetuadas, mas há um dispêndio de tempo 
que acaba por representar menos tempo para trabalhar com as famílias” (E4, psicóloga 
clinica).  
 
Neste seguimento, questionadas sobre algumas alterações a serem feitas, as 
entrevistadas referem a falta de meios, tanto para a aplicação de medidas, intervenção e 
acompanhamento.  
Ao nível da aplicação de medidas, é destacado o apadrinhamento civil, que 
atualmente não está a ser aplicado. Seria uma solução a aplicar nos casos de jovens com 
idade igual ou superior a 14 anos que, assim, têm de ser afastados da sua residência. Esta 
medida mantém a criança ou jovem em contacto regular com a família biológica, não 
existindo um corte como há na adoção, como ilustram os seguintes testemunhos: 
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“Temos as medidas para aplicar mas não temos forma de as aplicar, por exemplo 
a questão do apadrinhamento civil” (E4, psicóloga clinica). 
 
“Enquanto técnica considero o apadrinhamento civil muito importante, ao qual 
se deveria fazer uma propaganda e publicidade, porque a maior parte das pessoas 
desconhece a sua existência” (E6, assistente social). 
 
De referir que, quando abordada a responsável pela saúde sobre possíveis 
alterações à legislação, esta refere que o segredo profissional dos enfermeiros levanta 
algumas questões, nomeadamente, nos casos em que as crianças falam abertamente com 
elas sobre o que está a acontecer. O Código Deontológico não permite que se quebre o 
segredo profissional, sem se pedir autorização à Ordem dos Enfermeiros, o que levanta 
sempre problemas perante um desabafo de uma criança vítima de abusos, como a mesma 
refere:  
 
“Existe muito este dilema: até que ponto eu estou a quebrar o segredo ou não” 
(E5, enfermeira). 
 
Ao nível da prevenção feita pelas comissões, está presente nas atividades 
desenvolvidas. Contudo, a falta de recursos humanos não permite que as técnicas façam 
a prevenção do abuso como desejariam, e a elevada carga processual também impede que 
os processos sejam trabalhados com a atenção desejada.  
No cômputo geral o saldo é positivo, sendo o trabalho feito de forma séria por 
todos os profissionais e comissões, como se compreende pelos seguintes testemunhos:  
 
“Sabemos todos que a prevenção é a melhor forma de evitarmos o risco e o 
perigo, mas faço muito pouca prevenção, uma vez que sou técnica gestora de processos 
e interfiro quando a situação de perigo já está instalada” (E1, psicóloga). 
 
“Acaba por os processos serem trabalhados mais em quantidade do que em 
qualidade, tendo de priorizar os que parecem serem mais urgentes” (E2, educadora 
social). 
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“Os técnicos estão no ponto de ver qual é o processo mais urgente, enquanto que 
todos são urgentes e assim devem ser tratados” (E3, psicóloga). 
  
“O saldo é positivo. Na maior parte dos casos o trabalho feito é sério e envolvido, 
atento e preocupado” (E4, psicóloga clinica). 
  
Outro aspeto a considerar é a preocupação inexistente sobre o perfil dos 
profissionais a trabalhar em Comissões, uma vez que é necessário ter sensibilidade para 
tratar desses assuntos. Os profissionais, naturalmente, influenciam o sucesso da 
intervenção sendo por isso indispensável, que estejam de mente e coração abertos para 
todas as situações que lhe vão aparecendo, tal como ilustram os seguintes testemunhos: 
 
“Temos de estar muito bem nós próprios, sermos pessoas sensatas, serenas, não 
podemos reagir de forma impulsiva” (E1, psicóloga).  
 
“Nem todas as pessoas têm perfil para trabalhar numa comissão de proteção (…) 
tem de ter muito bom senso e sensibilidade” (E3, psicóloga). 
  
“Nesta área não podemos errar, não nos são permitidas falhas, há outras vidas 
que dependem das nossas decisões” (E6, assistente social). 
 
Outro ponto abordado ao longo das entrevistas foram as ações de prevenção 
concretizadas ao longo do ano. Neste campo, destaca-se o trabalho realizado pela 
Comissão Nacional, em parceria com a Câmara Municipal de Lisboa, em 2008, 
começaram a falar dos maus tratos infantis e criaram a iniciativa “Abril - mês da 
Prevenção dos Maus Tratos na Infância”, lançando a campanha às restantes Comissões 
de Proteção de todo o país, para que se envolvessem em diversas atividades de Promoção 
e Proteção dos Direitos das Crianças.  
O Mês da Prevenção dos Maus Tratos na Infância, deste ano, teve como lema “A 
melhor forma de tratar o problema é impedir que aconteça”, tendo sido distribuídos 
As Representações Socioprofissionais do Abuso de Crianças: um estudo de caso numa CPCJ da Área 
Metropolitana do Porto 
 
75 
 
cartazes ilustrativos dos direitos das crianças6, como o calendário dos afetos, com 
sugestões de pequenos gestos dos pais para com os seus filhos, assim como panfletos 
sobre os abusos na infância, a violência no namoro, a violência doméstica e os Direitos 
das Crianças e as responsabilidades parentais.   
Durante o mês de abril é feita a “Campanha do Laço Azul”, em que são usados 
laços azuis ao peito, uma iniciativa que começou em 1989, em Virgínia, nos Estados 
Unidos da América, quando uma avó, Bannie Finney, amarrou uma fita azul à antena do 
carro, para fazer com que “as pessoas se questionassem”. A história que esta avó contou 
aos elementos da comunidade, que se mostraram curiosos, foi trágica. Dizia respeito aos 
maus tratos sofridos pela sua neta, os mesmos pelos quais o seu neto já tinha sido morto, 
de forma violenta. Questionada sobre o porquê da cor azul, Bannie Finney respondeu que 
não queria esquecer os corpos dos seus netos agredidos e cheios de nódoas negras. A cor 
azul serviria como um lembrete constante para a sua luta na proteção das crianças contra 
os abusos. 
Em suma, estas atividades pretendem consciencializar a comunidade para a 
importância da prevenção dos abusos infantis, do fortalecimento das famílias no sentido 
de uma parentalidade positiva e ainda para o indispensável envolvimento comunitário. 
Serve, assim, para alertar a consciência de cidadania, levando as pessoas a perceber que 
têm a obrigação de denunciar. Apesar de todo o trabalho feito, é necessária uma maior 
divulgação pela comunicação social do fenómeno dos abusos infligidos às crianças, para 
que a chamada de atenção seja mais forte, permitindo que a sociedade conheça melhor o 
trabalho desenvolvido pelas entidades de apoio às crianças e jovens, como alertam os 
seguintes testemunhos:  
 
“Todos os anos as pessoas são relembradas durante aquele mês e penso que isso 
acaba por ter alguma continuidade, mas claro que a prevenção deve ser feita todos os 
dias, todas as semanas, todos os meses e assim é que faz sentido” (E1, psicóloga). 
 
“A nível local tem havido bastante divulgação, agora não há nada como termos 
a comunicação social do nosso lado, não há nada como a divulgação e sensibilização a 
nível nacional” (E2, educadora social). 
                                                             
6 Anexo 4 – Materiais mês abril 
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“Acaba por alertar ainda mais as pessoas e despertar a consciência de cidadania 
das pessoas, para que estas percebam que se conhecem aquela situação se calhar têm a 
obrigação de denunciar” (E3, psicóloga). 
 
“Não é uma intervenção ou duas que vai fazer com que haja uma mudança de 
mentalidades, contudo acho que as atividades realizadas deviam aparecer nos telejornais 
tal e qual aparecem os casos de abusos de crianças” (E4, psicóloga clinica). 
 
“É importante até mesmo para as crianças saberem que alguém as protege, 
muitas vezes elas não sabem que podem falar com alguém que as pode proteger” (E5, 
enfermeira). 
 
“Essa campanha iniciou-se em 2008, a partir da Comissão Nacional que em 
parceria com a Câmara Municipal de Lisboa decidiram começar a falar nos maus tratos. 
A Comissão Nacional mandou a sugestão para as restantes comissões, e hoje Portugal 
no mês de abril fica azul” (E6, assistente social).  
 
5.3. Visão da criança e expectativas face ao futuro 
No decorrer da entrevista fizeram-se questões com o objetivo de conhecer a 
perceção dos técnicos sobre as crianças nas nossas sociedades, assim como as suas 
expetativas face ao futuro. 
A partir de tais questões compreendemos que os técnicos, em virtude dos seus 
percursos profissionais, revelam perspetivas sobre a infância, positivas e negativas. O 
importante, referem as entrevistadas, é acreditar que é possível dar à criança o que esta 
sempre devia ter tido e garantir o melhor ao nível do seu bem-estar. Para isso, é imperioso 
trabalhar com as famílias com a finalidade de informá-las e formá-las com conhecimentos 
para educarem os filhos. Este trabalho deve ser feito com todas as famílias sinalizadas na 
Comissão de Proteção, procurando a melhor forma de as ajudar, como referem os 
seguintes testemunhos: 
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“Aqui na comissão temos a outra vertente da infância ao lidar com as situações 
de risco, que é uma área mais exigente em termos afetivos para o profissional, mas 
também tem as suas gratificações, pois temos de acreditar que estamos a fazer o possível 
para dar à criança o que ela sempre devia ter tido e garantir o melhor” (E1, psicóloga).  
 
“Faz-se tudo o que é possível, mas nem sempre se consegue ajudar as 
crianças”(E4, psicóloga clinica). 
 
As entrevistadas condisseram que se deve sempre tentar ser o mais profissional e 
ético possível, não sendo de todo fácil reagir a todas as situações que são colocadas, uma 
vez que se tratam de vidas humanas, e as vivências das técnicas levam à criação de uma 
maior empatia com determinado caso ou pessoa. Contudo, alertam para a necessidade de 
se ter atenção até que ponto o lado pessoal prevalece ao lado profissional. Este cuidado 
estende-se à necessidade de se ser imparcial perante um agressor e uma vítima, mesmo 
se tem de pedir consentimento ao dito agressor. Acima de tudo, referem que a atitude a 
adotar perante as situações com que trabalham deve juntar a razão e o coração, 
principalmente, porque se está perante alguém que precisa de ajuda e que necessita de 
proteção, como é possível constatar a partir dos seguintes testemunhos: 
 
“Aqui na Comissão temos que lidar com as situações de risco, que é uma área 
mais exigente em termos afetivos para o profissional. Com tanta coisa que vai 
acontecendo, isso não nos afetar minimamente, isso é que não seria muito normal” (E1, 
psicóloga). 
 
“Há situações que é impossível desligar, em casa vamo-nos lembrando e 
acabamos por estar com a cabeça no trabalho” (E2, educadora social). 
 
“O dia em que me deixar de me preocupar e sair daqui sem preocupações deixei 
de ser profissional” (E3, psicóloga). 
 
Por fim, quando as técnicas foram questionadas sobre o papel das crianças na 
sociedade portuguesa, hoje e no futuro, a sua opinião é unânime, ao afirmar que as 
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crianças são um dos pilares da nossa sociedade, sendo importante termos em consideração 
a forma como as educamos, como as cuidamos, a atenção e os direitos que lhes 
garantimos. 
Neste sentido, referem que se educarmos as crianças de hoje, com base em valores 
cívicos, de justiça, igualdade, estamos a prevenir possíveis casos de abusos. Para isso, é 
necessário uma aposta nas questões das competências parentais, visto que os pais, com 
conhecimentos transmitem-nos aos filhos. Uma aposta na educação, através de melhores 
escolas, mais profissionais, com apoio de profissionais da área da psicologia, mais apoio 
nos centros de saúde seria uma mais-valia, para uma maior e melhor prevenção e 
intervenção nos casos de abusos de crianças.  
Uma infância feliz conduz a adultos felizes, realizados e responsáveis. É 
necessário valorizar todo o esforço que é feito para um crescimento e desenvolvimento 
saudáveis das crianças, em todas as esferas, como salientam os seguintes testemunhos: 
 
“A forma como educamos, os cuidados que nós prestamos, a atenção, os direitos 
que nós lhes garantimos vão determinar o futuro da nossa sociedade” (E1, psicóloga). 
 
“São elas que daqui a 20 ou 30 anos vão estar com altos cargos políticos, vão 
estar nos hospitais a atender-nos, a construir as nossas casas, a fazer o pão para 
comprarmos e, por isso, é muito importante o tipo de educação” (E2, educadora social). 
 
“Sobretudo em Portugal há uma consciência grande em ser-se criança, nos seus 
direitos. Acho que no futuro essa importância vai ser ainda maior” (E3, psicóloga). 
 
“É importante que elas tenham regras, rigor, até porque crianças confiantes são 
crianças que sabem o que são limites” (E4, psicóloga clinica). 
 
“Temos de trabalhar estes pais, pois os filhos vão aprender com eles. Se não os 
trabalharmos vão continuar a reproduzir os maus exemplos” (E5, enfermeira). 
 
“As crianças são o hoje, o presente, o imediato e é hoje que devemos 
proporcionar todos os direitos que elas merecem” (E6, assistente social).  
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Após apresentação dos principais resultados obtidos a partir da análise das 
entrevistas e de alguns dados estatísticos retirados do Relatório Anual de Atividades das 
CPCJ, é possível retirar algumas conclusões ao nível das hipóteses orientadoras deste 
trabalho.  
A primeira conclusão retirada, que se relaciona com a primeira hipótese teórica 
formulada, as representações sobre o abuso de crianças são distintas em função da área 
profissional/ disciplinar dos técnicos da CPCJ, esta não foi comprovada no presente 
estudo. Tendo em conta as 6 entrevistas realizadas, que englobavam três psicólogas, uma 
enfermeira, uma educadora social e uma assistente social, percecionou-se que todas as 
técnicas seguem as orientações tidas na legislação e que promovem a proteção da criança 
e jovem.  
Assim, o trabalho feito numa Comissão de Proteção prende-se com a defesa dos 
direitos das crianças e jovens, promovendo um acompanhamento das famílias sinalizadas. 
A única distinção feita no trabalho numa Comissão de Proteção, derivado da área 
disciplinar, prende-se com a distribuição dos processos, a qual é feita de acordo com o 
perfil profissional de cada técnico. Porém, na Comissão de Proteção em estudo tal não 
estava em vigor devido à escassez de recursos humanos.  
Foi possível verificar que a única ressalta feita em relação à sua prática 
profissional e a representação social sobre o abuso de crianças, surgiu por parte da 
enfermeira, representante de uma entidade de primeira linha. Esta informou que devido 
ao segredo profissional imposto pelo Código Deontológico dos Enfermeiros, não lhe 
permite denunciar alguma situação que lhe seja revelado pelas próprias crianças ou 
familiares. Para a profissional em questão, essa situação devia ser reformulada. 
Sobre a segunda hipótese teórica formulada, as práticas profissionais dos técnicos 
são influenciadas pelas representações sociais, em geral, sobre o abuso de crianças, mas 
também pelas representações sociais específicas do meio de intervenção 
socioprofissional, nomeadamente o das CPCJ, apercebemo-nos que esta se confirma. 
Todos os técnicos que trabalhem em Comissões de Proteção de Crianças e Jovens estão 
diariamente em contacto com diferentes situações de risco, cada qual com uma conclusão 
diferente.  
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Na resolução do seu trabalho, as técnicas apercebem-se que os casos de abusos 
sempre existiram, porém atualmente há uma maior divulgação do seu significado e 
consequências. Estas situações acontecem em vários tipos de famílias, muito relacionado 
com a conjuntura socioeconómica atual, que originam mudanças repentinas da situação 
de vida, como o desemprego, provocando, por exemplo, um aumento do stress e de casos 
de depressões. Para além destes problemas, são percetivos casos em que próprias crianças 
e jovens se colocam em risco, muito devido aos próprios progenitores não terem 
capacidades de os educar. 
Neste seguimento, a conclusão retirada é que os casos de abusos de crianças estão 
diretamente relacionadas com a falta de capacidades parentais e de educação social das 
famílias. Uma das melhores formas de culminar este problema passa por uma maior 
aposta na prevenção, através de mais e melhor divulgação de informação.  
Em síntese, da análise dos dados recolhidos e observados pela autora ao longo da 
realização do estágio na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, conclui-se que se 
associarmos as situações de baixa escolaridade, desemprego, de dependência face a 
subsídios ou outras formas institucionais de apoio, encontramos famílias com 
necessidades a vários níveis. Este diagnóstico sugere a existência de situações de 
fragilidade social, que poderão ter repercussões negativas nas esferas relacionais, sociais 
e familiares, constituindo assim fatores de risco para as crianças e jovens.  
Face a esta análise, obtemos contextos familiares marcados por situações de 
possível exclusão social, onde as crianças e jovens se encontram vulneráveis à promoção 
dos seus direitos, nomeadamente ao direito à saúde, educação e segurança.   
Assim, se apostarmos na educação social e no papel interventivo das entidades de 
primeira linha, teremos uma sociedade mais evoluída e igualitária.   
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6. O sociólogo numa Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens 
Neste capítulo apresenta-se uma reflexão sobre as principais atividades 
desenvolvidas durante o estágio, bem como a importância do papel do sociólogo num 
contexto de Proteção dos Direitos das Crianças, o que permitiu um crescimento ao nível 
profissional e pessoal da autora.  
A primeira questão que se colocou, ao iniciar o estágio, prendeu-se com a não 
existência de um sociólogo a trabalhar na Comissão de Proteção, aliás uma valência que 
nunca existiu nesta Comissão, o que impossibilitou uma perceção exata do papel da 
sociologia nestes contextos. Contudo, a supervisora de estágio, ao permitir um completo 
envolvimento na dinâmica da CPCJ, possibilitou conviver tanto com o trabalho feito ao 
nível administrativo, como o de gestão de processos.  
Tal como regista o Código Deontológico de Sociologia, “a atividade profissional 
dos sociólogos é uma prática social” na qual “o exercício dos diversos papéis profissionais 
dos sociólogos implica responsabilidades para com a sociedade e para com a sociologia” 
(APS, 1992: 7). Assim, a autora procurou demonstrar a importância da Sociologia, num 
contexto de promoção dos direitos das crianças, tendo em conta as relações e 
organizações em que se inserem. Neste propósito a autora esteve em contacto com os 
Processos de Promoção e Proteção, analisando-os, redigindo Acordos de Promoção e 
Proteção, esteve presente em entrevistas com os jovens e as famílias, tendo de registar de 
seguida o sucedido. Semanalmente, participou nas reuniões da Comissão Restrita, o que 
possibilitou uma observação das dinâmicas entre profissionais. A dada altura do estágio, 
foi igualmente dada a possibilidade de em sede de reunião restrita, a autora propor alguns 
dos processos acompanhados para arquivamento, apresentando perante a equipa as 
situações de risco e as informações atuais que comprovavam que a situação estava 
ultrapassada.   
Outra atividade muito enriquecedora foi a possibilidade de colaborar na 
elaboração do Relatório Anual de Atividades da CPCJ, o que permitiu um contato com a 
informação geral de caracterização das crianças e jovens e respetivas famílias. 
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A autora teve ainda a possibilidade de, posteriormente, colaborar na preparação 
dos materiais7 utilizados para as campanhas do mês de abril, o Mês de Prevenção dos 
Maus Tratos Infantis, designadamente na elaboração dos laços azuis, o calendário dos 
afetos, e os vários folhetos informativos sobre a temática dos maus tratos, violência 
doméstica e direitos das crianças, que foram distribuídos pela comunidade ao longo do 
mês. Para sinalizar o final do mês a Comissão de Proteção uniu-se à Câmara Municipal e 
organizaram uma largada de balões azuis, que contou com a presença das crianças das 
escolas primárias do concelho.  
A par disso, participou na organização da primeira reunião do ano da Comissão 
Alargada, que consistiu na apresentação do relatório anual de atividades do ano anterior.  
Estas duas atividades permitiram o contacto com outras formas de trabalho da 
Comissão e uma melhor compreensão do trabalho de Prevenção que é feito e a grande 
importância dada.  
O estágio permitiu, ao nível pessoal, mudar algumas ideias pré-formadas da 
autora, nomeadamente sobre o trabalho de uma Comissão de Proteção, que não se baseia 
apenas em resolver os casos mais graves. Foi possível constatar diariamente todo um 
trabalho de Promoção e Prevenção dos Direitos das crianças a ser permanentemente 
desenvolvido, acentuando a atenção, sempre, no superior interesse da criança, o que tem 
como consequência a impossibilidade de um planeamento do dia-a-dia.  
Uma outra aprendizagem ao nível técnico adquirida pela autora prendeu-se com a 
diferença de conceitos utilizados ao nível da sociologia e do trabalho nas comissões, como 
é o caso do conceito de Abuso, em termos sociológicos, que corresponde à tipologia de 
Maus Tratos abordada pelos profissionais das Comissões de Proteção. Outra questão é a 
do termo “menor” que deixou de ser utilizado, dando-se uma nova enfâse ao termo 
“criança” para se referir a todos os indivíduos até aos 18 anos.  
Em conclusão, os 4 meses de estágio possibilitaram, como se confirma, uma 
aquisição de conhecimentos técnicos enriquecedores, na medida em que esta foi a 
primeira experiência profissional tida pela autora. A nível pessoal permitiu um certo 
crescimento, dada a aquisição de visão mais ajustada sobre o trabalho que é feito pelas 
CPCJ em prole das crianças.  
                                                             
7 Anexo 4 – Materiais mês abril 
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Apesar de não ter sido possível, o contacto direto com um profissional da área da 
Sociologia, a principal ideia que se retira, através do contacto com outros profissionais, é 
a importância da multidisciplinariedade de saberes e competências para a intervenção na 
área do abuso de crianças, uma vez que se trata de uma área bastante complexa. E quanto 
à Sociologia, “ as relações da Sociologia com a sociedade são tanto, relações sociais de 
observação e análise, como relações sociais de participação e intervenção” (Costa, 2009: 
139).    
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Considerações finais 
Ao longo deste percurso foi possível consolidar conhecimentos sobre a temática em 
causa, os Abusos de Crianças e compreender quais as representações dos profissionais 
que trabalham diariamente com estas problemáticas, nomeadamente os técnicos das 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens.  
Para o efeito foi necessário traçar um caminho, partindo-se de uma análise 
sociológica das noções básicas sobre o abuso, da qual se concluir que o conceito de abuso 
engloba “qualquer forma de tratamento físico e/ ou emocional, não acidental e 
inadequado, resultante de disfunções e/ ou carências nas relações interpessoais, num 
contexto de uma relação de dependência (física, emocional, psicológica), confiança e 
poder”, sendo que estas “podem manifestar-se por comportamentos ativos (físicos, 
emocionais ou sexuais) ou passivos (omissão ou negligência nos cuidados ou afetos) ” 
(Magalhães, 2005 cit. por Magalhães, 2010: 7). Este conceito engloba diversas 
modalidades de abuso, sendo estas: o abuso sexual, abuso emocional, abuso psicológico, 
abuso físico, negligencia e violência interparental ou vitimização indireta (sinalizada nas 
Comissões de Proteção como violência doméstica).   
Para melhor se compreender este fenómeno dos abusos de crianças, foi tido, 
principalmente, em consideração o modelo ecológico, que defende a análise dos 
contextos individuais, restritos e alargados por vários ângulos, uma vez que o sucesso da 
intervenção, e até da prevenção e promoção dos direitos das crianças, são influenciados 
por todas essas condições.  
Por fim, sublinhou-se o trabalho das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, 
reforçando o seu enquadramento legal e normas de funcionamento, que com a sua criação 
permitiram um maior envolvimento e responsabilização da comunidade sobre a questão 
dos abusos de crianças.  
Este caminho possibilitou uma visão a nível prático e profissional de uma das frentes 
de defesa dos Direitos das Crianças.  
Para uma melhor perceção destes conhecimentos, foram formuladas hipóteses 
teóricas que orientaram o processo de recolha de informação, sendo operacionalizadas, 
mais concretamente, através das entrevistas realizadas a profissionais de uma Comissão 
de Proteção. 
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A primeira hipótese sustenta que as representações sobre o abuso de crianças são 
distintas em função da área profissional/ disciplinar dos técnicos da Comissão de 
Proteção. Tal não foi comprovado, uma vez que todos os técnicos seguem as orientações 
da Lei e promovem a proteção da criança e jovem, defendendo os seus direitos e o 
acompanhamento da família, constatando-se uma visão geral positiva sobre o trabalho 
feito. As Comissões de Proteção trabalham numa modalidade multidisciplinar, 
promovendo um debate sobre os melhores meios existentes na legislação para solucionar 
uma situação de perigo. 
Na segunda hipótese postula-se que as práticas profissionais dos técnicos são 
influenciadas pelas representações sociais, em geral, sobre o abuso de crianças, mas 
também pelas representações sociais especificas do meio de intervenção 
socioprofissional, nomeadamente o das CPCJ. Esta hipótese foi constatada através dos 
vários eixos analíticos abordados nas entrevistas.  
Em primeiro lugar, todas as técnicas formularam a sua opinião sobre os sentimentos 
suscitados pelo trabalho na área social, pois têm a responsabilidade de decidir que 
medidas tomar para ajudar uma determinada família a resolver os seus problemas. Em 
muitos desses casos, a melhor solução é a retirada das crianças do seu meio natural de 
vida, o que marcará o seu futuro.  
Os técnicos também têm a sua história de vida, a sua realidade e os seus papéis sociais 
fora do âmbito profissional, existindo sempre situações que as afetam mais. Por um lado, 
vivem as situações em que fazem tudo o que está ao seu alcance para proteger a criança 
ou jovem, porém nem sempre a criança ou jovem ficam livres de perigo. Por outro lado, 
recordam as situações em que deixam a sua marca positiva, nas quais foi possível proteger 
a criança e restruturar a dinâmica familiar.  
Os dados revelam também que está muito presente entre as entrevistadas que, para 
se ser um bom profissional, é preciso ter presente a dimensão afetiva, ou seja, trabalhar 
com o coração a par da razão. Algumas referem que mesmo quando se vai para casa a 
pensar em tudo o que passa, isto é uma demonstração que o trabalho está a ser feito com 
dedicação e empenho.  
Os dados recolhidos ao longo do estágio permitiu compreender que a legislação 
atual protege e defende os Direitos fundamentais das crianças, reforçando a ideia da 
importância dada à infância na nossa sociedade, nomeadamente na aprovação de Leis 
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próprias para as crianças. De ressaltar que, somos um país pioneiro na instauração de leis 
de proteção às crianças, contudo ficou provado que uma correta prevenção e intervenção 
não se faz apenas com legislação, mas também com meios, nomeadamente mais recursos 
humanos, não só nas Comissões de Proteção, como em todas as entidades envolvidas.  
As entrevistadas salientaram a falta de conhecimentos de algumas classes 
profissionais que, estando a trabalhar nas entidades de primeira linha, não estão cientes 
do seu dever de acompanhar as crianças e a família, nem do papel da comissão na defesa 
do Direito das crianças.  
Ressalta feita, igualmente, para a Lei de apadrinhamento civil que não está a ser 
tida em consideração no nosso país, estando a perder-se uma forma de inserir as crianças 
e jovens, principalmente, os casos em que as crianças têm idade igual ou superior a 14 
anos e já não constam no plano de adoção.  
Relativamente ao aumento do abuso de crianças, as entrevistadas referem que os 
casos que existem, em primeira análise, podem conduzir a um aumento, mas este não é 
totalmente real. São instaurados processos referentes a diversas situações e, igualmente, 
se constata que, hoje em dia, os casos tornam-se públicos mais facilmente, possibilitando 
uma maior discussão sobre a proteção da criança. Porém, tal não significa para as 
entrevistadas que os casos de abusos são em maior número e mais graves. O que estes 
dois pontos nos indicam é que a sociedade está a evoluir e a ter maior cuidado e 
conhecimento dos seus Direitos e Deveres sinalizando e expondo as questões que 
conhece. Tudo isto demonstra a necessidade de uma maior aposta na educação social. 
Os dados recolhidos, permitiram ainda retirar conclusões acerca do trabalho das 
Comissões de Proteção, sobre o qual as entrevistadas expuseram que a opinião da 
sociedade e o seu papel de cidadania tem vindo a mudar. Cada vez mais as pessoas 
praticam o seu papel de cidadania, se informam sobre os seus direitos e deveres e utilizam 
o seu direito de denunciar o que não acham correto, sendo que essa evolução permite uma 
visão mais positiva sobre o trabalho realizado pelas Comissões de Proteção. Para as 
entrevistadas, é necessário apostar um pouco mais nas campanhas de prevenção, 
educação e até no apoio dos mass media que, atualmente, constituem um dos principais 
meios de transmissão de informação. Aliás, “os media não proporcionam só 
entretenimento, mas fornecem e moldam muita da informação sobre a qual nós agimos 
na nossa vida quotidiana” (Giddens, 2010: 488). No entanto, é necessário haver alguma 
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precaução no que é transmitido pela comunicação social, pois se, por um lado, pode ser 
uma ajuda positiva, por outro, também tem o seu lado negativo, causando algum exagero. 
Através da análise das aprendizagens adquiridas ao longo do estágio na CPCJ 
constata-se que o cliché “as crianças são o nosso futuro” é pouco para traduzir o que é 
necessário fazer. É importante apostar na formação, educação e em competências 
parentais, para que esses vértices aliados permitam uma evolução sobre o papel das 
crianças na nossa sociedade. 
Em suma, respondendo à questão orientadora desta investigação, “quais são as 
representações dos profissionais sobre o abuso de crianças”, é necessário ter em 
consideração neste domínio a influência das práticas profissionais e sociais, constatando-
se que, os técnicos que trabalham nesta área não esperam um trabalho fácil e simples, mas 
dedicam-se da melhor forma possível a todos os casos, trabalhando no que gostam.  
As entrevistas realizadas apresentam, de modo geral, uma visão positiva sobre o 
que envolve as crianças, desde a intervenção das Comissões de Proteção, à legislação 
atual, sublinhando o papel da comunidade. Os casos de abuso de crianças não se verificam 
apenas numa classe social, escalão etário ou área de residência, tornando-se mais difícil 
de prever. Por esse motivo, ainda existe muito trabalho a ser feito para que não se 
verifiquem tantos casos de abuso, mas este trabalho deve ser feito por parte de uma 
educação social e de apoio prestado pelas entidades de primeira linha.  
Se estas entidades fizerem uma maior aposta na prevenção e alguma intervenção, 
muitos processos serão resolvidos sem a intervenção da Comissão de Proteção. Por seu 
turno, aqueles que têm de passar pelas Comissões serão tratados com o maior rigor, 
utilizando-se todas as ferramentas disponíveis.      
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Anexo 1 – Guião de entrevista  
Esta entrevista tem como finalidade conhecer as representações dos profissionais sobre o 
abuso de crianças e faz parte do estágio realizado no âmbito do Mestrado em Sociologia 
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.  
A entrevista é anónima e toda a informação será utilizada apenas para efeitos académicos.  
Agradeço, desde já, a sua colaboração.  
 
I – Formação/ Qualificação dos membros da Modalidade Restrita numa CPCJ da área do 
Grande Porto 
1. Há quantos anos trabalha na comissão? 
2. Qual é a sua função? 
3. Qual é a sua formação académica de base? 
4. Pode descrever o seu percurso profissional? 
5. O que é que gosta mais no trabalho que exerce na Comissão e o que gosta menos? 
 
II – Procedimentos e dinâmicas de funcionamento da CPCJ 
6. De que forma chegam as sinalizações de uma situação de perigo sobre crianças e 
jovens à CPCJ? 
7. Depois da sinalização, como é realizada a intervenção com as famílias? 
8. Como se desenvolve a intervenção nas várias fases processuais? 
9. Quais são as medidas mais aplicadas depois da análise do processo? 
10. Em que casos se aplica uma medida de acolhimento residencial? 
11. Qual é a dinâmica de funcionamento da CPCJ em que trabalha? 
12. A CPCJ trabalha em parceria com outras instituições? Qual é o papel dessas 
instituições? Que trabalho desenvolvem? São suficientemente abrangentes para 
todas as situações que aparecem na Comissão? 
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III – Representações sobre os Abusos de crianças e da intervenção das CPCJ 
13. As estatísticas indicam que o número de casos de abusos de crianças têm vindo a 
aumentar. Na sua opinião a que se deve este aumento? Pensa que estes casos vão 
continuar a aumentar? Por que razões?  
14. O que é preciso mudar na sociedade para reduzir a incidência do abuso de 
crianças?  
15. Portugal foi um dos países pioneiros em Leis de Promoção e Proteção dos Direitos 
das Crianças. Qual é a sua opinião sobre o sistema legal em vigor em Portugal? 
As medidas garantem a defesa dos direitos e do interesse superior da criança? 
16. Como avalia a eficácia da intervenção das Comissões de Proteção? 
17. No mês de abril promove-se a campanha de Prevenção dos Maus Tratos Infantis. 
De que forma essa campanha e as atividades inerentes podem ajudar na prevenção 
e diminuição dos casos de abuso de crianças?  
 
IV - Visão da criança e expetativas face ao futuro 
18. Até hoje qual foi o caso que mais a marcou no exercício da sua atividade 
profissional? Porquê? 
19. Na sua opinião, quais são os maiores constrangimentos/ dificuldades e dilemas 
éticos com que os membros da CPCJ se deparam? Como lidam com os 
sentimentos e emoções vivenciadas? 
20. Qual é a sua perspetiva sobre a importância que as crianças têm no presente e no 
futuro das nossas sociedades?  
 
 
 
 
 
Anexo 2 – Guião de observação  
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Data:  
Hora:  
Local:  
Entrevistado:  
 
 
 
Condições do local de administração da entrevista: 
 
Recetividade e ambiente geral: 
  
Expressões gestuais e linguísticas: 
Questões da entrevista que suscitam mais dúvidas: 
 
Interferências: 
Outras Observações:  
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Anexo 3 – Dados estatísticos (adaptados do Relatório Anual de Avaliação da 
Atividade das CPCJ de 2014) 
 
Tabela 1- Volume Processual 
 Instaurados Reabertos Transitados Global 
Ano 2013 30344 7402 33821 71567 
Ano 2014 30356 7993 34670 73019 
 
 
Gráfico 1 - Distribuição das crianças / jovens acompanhados em função do sexo e escalão 
etário 
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Gráfico 2- Situações de perigo detetadas nas crianças/jovens com processos instaurados 
 
 
Gráfico 3 - Caraterização do agregado familiar, com quem vivem as crianças/jovens 
acompanhados 
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Gráfico 4 - Tipo de agregados familiares, com quem vivem as crianças/jovens 
acompanhados (%) 
 
 
Gráfico 5 - Caraterização dos agregados familiares por grau de escolaridade (%) 
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Gráfico 6 - Rendimentos dos agregados familiares (%) 
 
 
 
 
Gráfico 7 - Situação de alojamento do agregado familiar com quem vivem as crianças 
(%)  
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Anexo 4 – Materiais do mês de abril  
 
Ilustração 1 - Panfleto Mês de abril 
Ilustração 2 - Calendário dos afetos 
As Representações Socioprofissionais do Abuso de Crianças: um estudo de caso numa CPCJ da Área 
Metropolitana do Porto 
 
105 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 3- Campanha Laço Azul
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O que fazer nestas situações? 
 
o Comunicar na escola aos 
professores, que em situações 
graves estes encaminharão a 
criança a postos de saúde, CPCJ`s 
bem como programas SOS; 
o Notificar a ocorrência às 
autoridades judiciais; 
o Notificar através de um ofício aos 
Conselhos Tutelares que 
abrangem a área domiciliar da 
criança. 
 
 
 
O importante é comunicar sempre a 
alguém, não ignore estas situações! 
Alguns sinais indicadores 
de Maus Tratos nas 
crianças: 
 
 Lesões físicas (hematomas, 
queimaduras, cortes, fraturas e 
outras) 
 Doenças sexualmente 
transmissíveis 
 Aparência descuidada e suja 
 Desnutrição  
 Doenças não tratadas 
 Distúrbios no sono (sonolência, 
pesadelos) 
 Distúrbios na alimentação 
(perda ou excesso de apetite)  
 Problemas de aprendizagem 
 Enurese noturna (urinar na 
cama) 
 Comportamento muito 
agressivo ou apático  
 
 
 
Alguns tipos de Maus Tratos 
nas crianças: 
 Maus tratos físicos 
 Maus tratos psicológicos 
 Negligência 
 Abuso sexual 
 
     
 
 
 
Ilustração 4 - Folheto sobre os Maus Tratos 
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Se está a passar ou já passou por situações 
destas, por favor não ignore! 
 
Dirija-se a qualquer Esquadra da PSP, 
Posto da GNR, Piquete da Policia 
Judiciária ou Tribunal, porque vale a pena 
denunciar. 
 
 
 
É fundamental que as vítimas de crime 
exerçam o seu direito de apresentação de 
denúncia crime, para dar início à resolução 
do problema da violência doméstica.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 5 - Folheto sobre violência doméstico 
Está a ser vítima? 
 
Existem algumas questões que podem 
ajudar a pessoa a perceber se está a ser 
vítima do crime de violência doméstica, 
tais como: 
 
 Tem medo do temperamento do 
seu namorado ou da sua 
namorada? 
 Tem medo da reação dele(a) 
quando não têm a mesma opinião? 
 Ele(a) ignora constantemente os 
seus sentimentos? 
 Alguma vez ele(a) ameaçou 
agredi-lo(a)? 
 Não pode estar com os seus 
amigos e com a sua família porque 
ele(a) tem ciúmes? 
 Alguma vez foi forçado(a) a ter 
relações sexuais? 
 Tem medo de dizer “não” quando 
não quer ter relações sexuais? 
 É forçado(a) a justificar tudo o que 
faz? 
 Sempre que quer sair tem que lhe 
pedir autorização? 
 
 
 
O que é a Violência Doméstica? 
Qualquer ação ou omissão de natureza 
criminal, entre pessoas que residam no 
mesmo espaço doméstico ou, não 
residindo, sejam ex-cônjuges, ex-
companheiro/a, ex-namorado/a, 
progenitor de descendente comum, 
ascendente ou descendente, e inflija 
sofrimento. 
A violência doméstica é um crime 
público que deve ser denunciado pela 
vítima ou por quem tenha conhecimento 
da prática do mesmo.  
 
Alguns tipos de violência doméstica: 
 Psicológica 
 Física 
 Sexual 
 Financeira 
 Social 
 Emocional 
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Ilustração 6 - Folheto mês de abril 
